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LEI  Nº 4.012, 24 de fevereiro 2.006. 
                                             

 
“Institui o Código Tributário do Município de 
SÃO JOÃO DEL-REI e dá outras providências”. 
 
 
 

  A Câmara   Municipal  de São João del Rei  aprova e eu, Prefeito sanciono   
 a seguinte Lei: 
 
 

 
TÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO 
 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º- Esta Lei Complementar institui o Código Tributário do Município de SÃO JO-

ÃO DEL-REI, Estado de Minas Gerais, dispondo sobre fatos geradores, contribuintes e res-
ponsáveis, fixando as bases de cálculo e alíquotas, estabelecendo a forma do lançamento e da 
arrecadação dos tributos e preços públicos; disciplinando a aplicação das penalidades a infra-
tores; a concessão de isenções; regulamentando o processo de reclamações e recursos e defi-
nindo os direitos e deveres dos contribuintes. 

 
Art. 2º- Aplicam-se às relações entre a Fazenda Municipal e os contribuintes, as Normas 

Gerais do Direito Tributário, constantes do Código Tributário Nacional e suas alterações poste-
riores. 

 
Art. 3º- Compõem o Sistema Tributário do Município: 
 
I - Impostos: 
 
a- Sobre a Propriedade Predial e Territorial  Urbana - (IPTU); 
b- Sobre Serviços de Qualquer  Natureza - (ISSQN); 
c- Sobre a Transmissão de Bens Imóveis e diretos a eles relativos, por Ato Oneroso " In-

ter-Vivos" - (ITBI).  
 
II - Taxas: 
 
a- Pelo Exercício do Poder de Polícia do Município; 
b- Pela  utilização efetiva e potencial de Serviços Públicos Municipais específicos e di-

visíveis, prestados ou postos à disposição do contribuinte. 
 
III- Contribuição de Melhoria. 
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Art. 4º- Caberá ao Poder Executivo estabelecer os preços públicos, não submetidos à 

disciplina jurídica dos tributos, para quaisquer serviços cuja natureza  não comporte a cobran-
ça de taxas. 

 
Art. 5º- Nenhum tributo será exigido ou alterado, nem qualquer pessoa considerada 

contribuinte ou responsável pelo cumprimento de obrigação tributária, senão em virtude desta 
Lei Complementar, ou de Lei subseqüente.  

 
 

CAPÍTULO II 
DA ADMINISTRAÇÃO FISCAL 

 
Art. 6º- É de competência exclusiva dos órgãos e autoridades fazendárias, o cadastra-

mento, lançamento, cobrança, recolhimento, restituição, fiscalização e autuação de tributos 
municipais, bem como a aplicação de sanções e medidas de prevenção e repressão às fraudes, 
apreensão de livros e documentos fiscais irregulares e a intimação do contribuinte. 

 
Parágrafo Único - Caberá às respectivas Secretarias, o controle e fiscalização e imposi-

ção de penalidades pecuniários de natureza não tributária, a elas relativas. 
 

Art. 7º- Os órgãos e servidores incumbidos da cobrança e fiscalização dos tributos ori-
entarão o contribuinte sobre a interpretação e observância das leis fiscais. 

 
 

CAPÍTULO III 
DO DOMICÍLIO FISCAL E DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRIBUINTE 

 
Art. 8º- Considera-se domicílio tributário do contribuinte, o território do Município. 
 
Art. 9º- Cabe ao contribuinte: 
 
I - cumprir as obrigações previstas nesta Lei, ou que vierem a ser estabelecidas em 

legislação complementar ; 
II - facilitar e colaborar com a ação fiscal; 
III - fazer auto lançamento de imposto ou taxa, quando da ocorrência do fato gerador ; 
IV - escriturar livros, fichas e outros documentos fiscais exigidos pela legislação em 

vigor: 
V - conservar por pelo menos 5 (cinco) exercícios fiscais, para apresentação do fisco, 

qualquer documento que constitua fato gerador de obrigação tributária ou sirva como compro-
vante de veracidade de dados consignados ou declarados; 

VI - cumprir as obrigações tributárias principal e assessoria previstas em Lei;  
VII - reter e recolher aos cofres públicos, os tributos de contribuinte que: 
   
  a - não apresentar domicílio fiscal no município; 
  b- não fornecer Nota Fiscal regular; 
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CAPÍTULO IV 
DA SOLIDARIEDADE E RESPONSABILIDADE DE TERCEIROS 

 
Art. 10- Na falta de cumprimento da obrigação tributária por atos ou omissões do res-

ponsável direto, respondem solidariamente com este; 
 
I - Os pais, pelos tributos devidos por seus filhos menores ou incapazes; 
II - Os tutores ou curadores, pelos tributos devidos pôr seus tutelados ou curatelados; 
III - Os administradores de bens de terceiros, pelos tributos devidos por estes; 
IV - O inventariante, pelos tributos devidos pelo espólio;  
V - O síndico e o comissário, pelos tributos devidos pela massa falida ou pelo concor-

datário;  
VI - Os tabeliões, escrivões e de demais serventuários de ofício, pelos tributos devidos 

pelos atos praticados por eles, ou parentes deles, em razão de seu ofício; 
VII - Os sócios, no caso de liquidação, extinção ou baixa de sociedades de pessoas e di-

rigentes, ou de sociedades de capital. 
 
Parágrafo Único: Os co-responsáveis, mediante intimação escrita, são obrigados a 

prestar à autoridade fazendária, todas as informações de que disponham, com relação aos 
bens, negócios ou atividades do contribuinte. 

 
 

CAPÍTULO V 
DO LANÇAMENTO 

 
Art. 11- O lançamento é ato privativo e obrigatório da autoridade administrativa compe-

tente, destinado a tornar exigível o crédito tributário mediante verificação da ocorrência da 
obrigação tributária correspondente, determinação da matéria tributária, cálculo do montante 
do tributo devido, identificação do contribuinte e, conforme o caso, aplicação da penalidade 
cabível. 

 
Parágrafo Único- O ato de lançamento é vinculado e obrigatório, sob pena de respon-

sabilidade funcional, ressalvados os casos de exclusão ou suspensão de créditos tributário. 
 

Art. 12- O lançamento reporta-se à data do surgimento da obrigação tributária principal 
e rege-se pela Lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada. 

 
Art. 13- O lançamento efetuar-se-á com base em dados constantes do CADASTRO 

MUNICIPAL  e nas declarações prestadas pelos contribuintes, nas formas e épocas estabele-
cidas nesta Lei Complementar ou em Decretos regulamentadores. 

 
Parágrafo Único- A omissão ou erro de lançamento não isenta o contribuinte do cum-

primento da obrigação tributária.  
 
Art. 14- Far-se-á o lançamento de ofício, com base nos elementos disponíveis:  
 
I - quando o contribuinte ou responsável não houver prestado declaração ou esta se 

apresentou inexata, por falsidade ou inidoneidade; 
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II - quando o contribuinte ou responsável deixar de atender, satisfatoriamente, na forma 
e prazo legais, pedido de esclarecimento formulado pela autoridade competente; 

III -quando o órgão fazendário possuir dados ou fizer diligências para apurá-los . 
 
Parágrafo Único- Para verificar a exatidão das declarações prestadas pelo contribuinte 

ou responsável, de forma a determinar com precisão, a natureza e o montante do crédito tribu-
tário, poderá a Fazenda Municipal: 

 
I - requisitar a qualquer tempo livros e documentos que constituam o fato gerador; 
II - fazer inspeções e auditagens  nos locais, estabelecimentos, bens ou serviços que 

constituam fato gerador ou matéria tributável; 
III -exigir informações ou comunicações escritas ou verbais; 
IV - notificar o contribuinte ou responsável para comparecer à repartição fiscal; 
V - requisitar auxílio de força pública ou requerer ordem judicial, quando esta provi-

dência for indispensável para a consecução de suas funções, ou quando vítimas de embaraço 
ou desacato no exercício das funções de seus agentes. 

 
Art. 15- O lançamento e suas alterações serão comunicados aos contribuintes, por edital 

afixado na Prefeitura, por publicação em órgão oficial ou jornal local, por notificação direta, 
ou por qualquer forma estabelecida em regulamento. 

 
Art. 16- É facultado à Fazenda Municipal o arbitramento das bases tributárias, quando 

ocorrer insuficiência ou sonegação de elementos necessários ao lançamento. 
 

Parágrafo Único- O arbitramento determinará a base tributária e servirá de fundamento 
à instauração de processo fiscal. 

 
Art. 17- O lançamento efetuado de ofício, ou decorrente de arbitramento, somente pode-

rá ser revisto em face da superveniência da prova irrecusável que venha modificar a base de 
cálculo. 

 
Art. 18- O Município poderá instituir livros e registros obrigatórios de tributos, com a 

finalidade de apurar seus fatos geradores e bases de cálculo. 
 

CAPÍTULO VI 
DA COBRANÇA E DO RECOLHIMENTO DOS TRIBUTOS 

 
Art. 19- A falta de pagamento do crédito tributário nas datas dos respectivos vencimen-

tos, e as demais infrações a esta Lei, será punida com as seguintes penalidades: 
 
I - atualização monetária; 
II - acréscimo de: 
 

a- juros moratórios; 
b- multa monetária; 
c- multa de revalidação ou tributária; 
d- multas isoladas; 
e- outros ônus legais, que houverem e couberem. 
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III -proibição de transacionar com as repartições municipais; 
IV - sujeição a regime especial de fiscalização; 
V - suspensão ou cancelamento de favores fiscais ou de isenção de tributos. 

  
       § 1º-Todo acréscimo legal incidirá sobre o valor do tributo devidamente corrigido, exce-

to aqueles correspondentes a multa isolada, prevista na alínea “D” , inciso II deste artigo.  
 

§ 2º-É vedado receber débito, seja de que natureza for, com dispensa de atualização mo-
netária. 

 
§ 3º-O termo inicial da atualização monetária, bem como da fluência dos juros monetá-

rios, é o dia do vencimento da obrigação tributária ou o dia da imposição de multa. 
 
§ 4º-O valor do débito será atualizado no momento da efetivação do pagamento do prin-

cipal e acréscimos, pôr mês ou fração.  
 
§ 5º- A interrupção ou suspensão do vencimento do prazo, para pagamento do débito, 

não atinge a fluência da atualização monetária e nem dos juros de mora. 
 
§ 6º- Os contribuintes que estiverem em débito de tributos e multas não poderão receber 

quaisquer quantias ou créditos que tiverem com a Prefeitura, participar de licitação, celebrar 
contratos ou termos de qualquer natureza ou transacionar, a qualquer título, com a Adminis-
tração Municipal. 

 
Art. 20- A cobrança de débito far-se-á: 
 
I - para pagamento na tesouraria do Município ou pela rede bancária autorizada; 
II - por procedimento amigável ; 
III -judicialmente. 

 
§ 1º- A cobrança nos termos do “caput” deste artigo, é indissociável, sendo os encargos, 

obrigatoriamente, arrecadados junto com o tributo, se devido for. 
 

§ 2º- A administração fazendária poderá contratar com bancos e outros estabelecimentos 
financeiro de créditos, o recolhimento de rendas, segundo normas e convênios para este fim 
celebrados. 

 
§ 3º- O débito não recolhido no seu vencimento, respeitado o disposto no artigo anteri-

or, será inscrito no órgão competente e se constituirá em Dívida Ativa para efeito de cobrança 
amigável ou executiva. 

 
Art. 21- Nenhum recolhimento de tributo poderá ser feito sem a emissão do respectivo 

Documento de Arrecadação Municipal - DAM . 
 

Parágrafo Único - Para pagamento decorrente de revisões de ofício ou por autuação 
fiscal, o DAM deverá ser, obrigatoriamente, analisada e rubricada pelo órgão competente. 
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Art. 22- Os valores espontaneamente denunciados, de tributos e outros débitos, em de-
corrência de inadimplência ou atraso de pagamento, antes de qualquer ação fiscal, a partir da 
data de seu vencimento, ficam sujeitos a incidência sobre os seus valores, de: 

 
I - ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA, conforme Índice Geral de Preços de Mercado - 

IGPM; 
II - JUROS DE MORA de 0,5% (meio por cento) ao mês ou fração; 
III -MULTA MORATÓRIA DE 0,33% ao dia, até ao limite máximo de 20% (vinte por 

cento).  
 
Art. 23- Os lançamentos, por autuação fiscal, de tributos e outros débitos intempestivos, 

em decorrência de ação fiscal, a partir da data de vencimento e nos prazos contados a partir do 
Auto de Infração ou da Notificação Fiscal, ficam sujeitos a incidência sobre seus valores de: 

 
I - ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA, conforme Índice Geral de Preços de Mercado - 

IGPM; 
II - JUROS DE MORA de 0,5% ( meio por cento) ao mês ou fração; 
III- MULTA ISOLADA, se houver ou couber. 

 
 

Art. 24- Fica a Administração Fazendária autorizada a conceder parcelamentos para pa-
gamentos de rendas, tributos e outros débitos, de acordo com o disposto em decreto regula-
mentador. 

 
 

CAPÍTULO VII 
DA RESTITUIÇÃO 

 
Art. 25- O contribuinte terá direito à restituição total ou parcial do tributo e seus acessó-

rios legais, por: 
 
I - pagamento indevido ou cobrado a maior; 
II - erro na sua identificação, na determinação da alíquota aplicável ou no cálculo do 

montante do tributo; 
III -reforma, anulação revogação ou rescisão de decisão condenatória. 
 
Parágrafo Único- O direito de pleitear administrativamente a restituição do tributo e 

seus acessórios ou multas extingue-se em: 
 
I - 180 (cento e oitenta) dias quando o pedido se baseou em simples erro de cálculo; 
II - 5 (cinco) anos, nos demais casos, contados da data da extinção do crédito tributário, 

da decisão administrativa ou da decisão judicial que tenha, reformado, anulado, revogado ou 
rescindido a decisão judicial condenatória. 

 
Art. 26- O processo de restituição será instruído com : 
 
I    - requerimento do interessado, com indicação do valor de origem da restituição plei-

teada; 
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II   - original do documento de arrecadação municipal, relativo ao objeto do pedido; 
III  - certidão negativa de débitos municipais.  
 
Parágrafo Único - O pedido de restituição deverá ser protocolado na repartição fazen-

dária competente e, ser autuado em forma de processo tributário administrativo - PTA. 
 
Art. 27- Deferido o pedido, o valor a ser restituído será atualizado monetariamente e se 

efetivará em moeda corrente, no prazo de 30 ( trinta ) dias contados da decisão. 
 
§ 1º- da decisão que indeferir o pedido, haverá impugnação, observadas as disposições 

sobre o contencioso administrativo fiscal. 
 
§ 2º- O pedido de restituição será indeferido se o requerente criar qualquer obstáculo ao 

exame de seus livros, registros e documentos, necessários para a conclusão do processo. 
 
§ 3º- A autoridade administrativa determinará, se for o caso, que a restituição se proces-

se através de compensação. 
 
 

CAPÍTULO VIII 
DAS IMUNIDADES E ISENÇÕES 

 
Art. 28- Os impostos municipais, não incidem sobre: 
 
I - O patrimônio, a renda ou serviços da União dos Estados, do Distrito Federal e de 

outros Municípios, estendendo-se também aos de suas autarquias e fundações; 
II - Os templos de qualquer culto; 
III -O patrimônio, a renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, 

das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, 
sem fins lucrativos, e legalmente constituídas, observados os requisitos da Lei; 

IV - Livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua impressão. 
 
Parágrafo Único- As imunidades expressas nos incisos II e III somente surtirão efeito 

se relacionados com as finalidades essenciais das entidades mencionadas. 
 

Art. 29- A isenção é sempre decorrente de lei que especifique as condições e requisitos 
exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, sendo o caso, o prazo de sua dura-
ção. 

 
Art. 30- A isenção, salvo se concedida por prazo certo ou em função de determinadas 

condições, pode ser revogada ou modificada por lei a qualquer tempo; porém, neste caso, só te-
rá eficácia a partir do exercício seguinte àquele em que tenha sido modificada ou revogada a 
isenção. 
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TÍTULO II 

DOS IMPOSTOS 
 

CAPÍTULO I 
DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E 

TERRITORIAL URBANA - IPTU 
 

SEÇÃO I 
DO FATO GERADOR E DO CONTRIBUINTE 

 
Art. 31- O imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana tem, como fato ge-

rador, a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel construído ou não, localizado 
no perímetro urbano do Município, observando-se o disposto no artigo 32 desta Lei. 

 
Parágrafo Único - Considera-se ocorrido o fato gerador, para todos os efeitos legais, 

em 01 de janeiro de cada exercício financeiro. 
 

Art. 32- O imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana não é devido pelo 
proprietário, titular do domínio útil direto, ou o seu possuidor, a qualquer título, de bem imó-
vel que, mesmo localizado no perímetro urbano, ou vilas, seja utilizado, comprovadamente, 
em exploração extrativa vegetal, pecuária ou agro-industrial. 

 
Art. 33- Entende-se como Perímetro Urbano, para os efeitos deste Imposto aquele que 

apresentar a existência de pelo menos 2 (dois) dos seguintes melhoramentos, construídos ou 
mantidos pelo Poder Público: 

 
I - meio-fio ou calçamento, com ou sem canalização de águas-pluviais, em caso de lo-

teamento; 
II - abastecimento de água; 
III -rede de iluminação pública, com ou sem distribuição domiciliar; 
IV - sistema de esgotos sanitários; 
V - escola primária ou posto de saúde localizado a uma distância máxima de três qui-

lômetros do terreno considerado para o lançamento do tributo. 
 

Art. 34- São consideradas Zonas Urbanas e de Expansão Urbana as áreas urbanizáveis, 
constantes de loteamentos aprovados pelo Município, destinadas à habitação, recreação, co-
mércio e serviços, ou à indústria, mesmo que localizadas fora do Perímetro Urbano e ainda 
que não dotadas dos melhoramentos previstos no artigo anterior. 

 
Art. 35- O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana constitui ônus real 

e acompanha o imóvel em todos os casos de transmissão de propriedade ou de direitos reais, a 
ele relativos, de compromissário comprador, se estiver de posse do imóvel. 

 
Art. 36- O contribuinte do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana é o 

proprietário do imóvel, e titular do seu domínio pleno e útil, ou o seu possuidor a qualquer tí-
tulo. 
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Parágrafo Único - São também responsáveis pelo imposto: 
I - o adquirente, pelos débitos do alienante existente à época de sua transferência, limi-

tado, se for o caso, ao montante do preço da arrematação em hasta pública; 
II - o espólio, pelos débitos do “de cujus”, existentes à data da abertura da sucessão; 
III -o sucessor a qualquer título e o cônjuge meeiro, pelos débitos do espólio, existen-

tes à data da partilha ou adjudicação, até ao montante do quinhão do legado ou da meação; 
IV - a pessoa jurídica que resultar de fusão, cisão transformação ou incorporação de uma 

em outra, pelos débitos das sociedades fusionadas, cindidas; transformadas ou incorporadas, 
existentes à data daqueles atos. 

 
SEÇÃO II 

DO LANÇAMENTO E COBRANÇA 
 

Art. 37- O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana é lançado e devido 
anualmente nos prazos e datas regulamentados pelo Executivo, considerando-se ocorrido o fa-
to gerador do tributo no dia 01 de janeiro de cada exercício. 

 
Parágrafo Único - O lançamento e arrecadação deste imposto serão feitos em conjunto 

com outros ônus tributários incidentes sobre o imóvel, tomando-se por base a situação exis-
tente em 31 de dezembro do exercício anterior. 

 
Art. 38- Para lançamento e cobrança deste imposto, considerar-se-á: 
 
I - “Imóvel não edificado”, a área de terreno nua, com ou sem desdobramento ou par-

celamento,  de qualquer dimensão ou configuração, com edificações nas seguintes condições: 
 

a- demolida, desabada, condenada, interditada, incendiada ou em ruínas; 
b- paralisadas; 
c- de ínfimo valor; 
d- de natureza temporária ou provisória;  
e- em construção, enquanto não for dado o “habite-se” ou Alvará de baixa de cons-

trução. 
 
II - “Imóvel Construído”, o solo, a edificação e/ou a construção a ele permanentemente 

incorporados, que sirvam para habitação, uso, recreio, ou para o exercício de qualquer ativi-
dade lucrativa ou  não. 

 
Parágrafo Único - Fazem parte integrante do imóvel construído, para os efeitos de in-

cidência deste imposto, os terrenos de propriedades do mesmo contribuinte contíguos a: 
a- estabelecimentos industriais, comerciais ou de prestação de serviços, desde que to-

talmente utilizados para as finalidades destes; 
b- prédios residenciais, desde que totalmente utilizados como jardins ou áreas de lazer. 
 
Art. 39- O lançamento será feito em nome de quem estiver o imóvel inscrito no cadastro 

imobiliário do município. 
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§ 1º- No caso de terreno objeto de compromisso de compra e venda o lançamento será 
mantido em nome do promitente vendedor até a posse e inscrição do promissário comprador 
no cadastro imobiliário do município; 

 
§ 2º- Tratando-se de terreno que seja objeto de enfiteuse, usufruto ou de fideicomisso, o 

lançamento será feito em nome do enfiteuta, do usufrutuário ou fiduciário. 
 
§ 3º- Nos caso de condomínio o lançamento será em nome de um, de alguns ou de todos 

os co-proprietários, nos dois primeiros casos sem prejuízo da responsabilidade solidária dos 
demais pelo pagamento do tributo. 

 
§ 4º- O lançamento será distinto, um para cada unidade autônoma, ainda que contíguas 

ou vizinhas e de propriedade do mesmo contribuinte. 
 
Art. 40- O lançamento dos imóveis que tenham frente para mais de uma via pública, se-

rá feito naquela que possua maior número de melhoramentos previstos no artigo 33, e, sendo 
estes iguais ou inexistentes, por aquela de maior testada real. 

 
Art. 41- O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana será lançado inde-

pendentemente da regularidade jurídica dos títulos de propriedade, domínio ou posse do terre-
no, ou da satisfação de quaisquer exigências administrativa para a utilização do imóvel. 

 
Parágrafo Único - Será lançado como imóvel construído, sem prejuízo da aplicação de 

sanções previstas em legislação específica e sem que isto implique em reconhecimento por 
parte do município de edificações irregulares, o imóvel que já dispuser de construção termina-
da, sem a aprovação do respectivo projeto e/ou sem o habite-se . 

 
Art. 42- Enquanto não extinto o direito da Fazenda Municipal, o lançamento poderá ser 

revisto, de ofício, aplicando-se, para a revisão, as normas previstas no art 2º deste Código. 
 
§ 1º- O pagamento da obrigação tributária, objeto de lançamento anterior, será conside-

rado como pagamento parcial do total devido pelo contribuinte, em consequência da revisão 
de que trata este artigo. 

 
§ 2º- O lançamento complementar resultante de revisão não invalida o lançamento ante-

rior. 
 
§ 3º- Será obrigatoriamente comunicado a Prefeitura, dentro do prazo de 30 (trinta ) di-

as, qualquer ocorrência que possa afetar o lançamento de tributos municipais. 
 
Art. 43- O aviso de lançamento será entregue no domicílio tributário do contribuinte ou 

no local por ele indicado. 
 
§ 1º- Quando o contribuinte eleger domicílio tributário fora do Município, considerar-

se-á  notificado do lançamento com a remessa do respectivo aviso por via postal. 
 
§ 2º- A autoridade administrativa pode recusar domicílio eleito pelo contribuinte, quan-

do impossibilite ou dificulte entrega do aviso, onerando-a, ou quando dificulte a arrecadação 
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do tributo, considerando-se, neste caso, como domicílio o local em que estiver situado o terre-
no. 

 
§ 3º- Quando o contribuinte não indicar o local de entrega do aviso de lançamento do 

imposto, até o último dia útil do mês de dezembro de cada exercício, fica a Prefeitura desobri-
gada da entrega do mesmo, que deverá ser procurado pelo contribuinte no órgão fazendário 
competente. 

 
Art. 44- Atendidos os requisitos desta Lei, o Executivo poderá regulamentar a arrecada-

ção e cobrança do imposto, principalmente quanto a prazo, parcelamentos e outras formalida-
des. 

 
SEÇÃO III 

DA BASE DE CÁLCULO 
 
Art. 45- A base de cálculo do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 

é o valor venal do imóvel. 
 
Parágrafo Único - Para estabelecer os critérios de determinação dos valores imobiliá-

rios, do metro quadrado de terreno e da construção (Planta de Valores Imobiliários), será no-
meada a Comissão Municipal Interna de Valores Imobiliários, com mandato e atribuições a 
serem regulamentados por decreto. 

 
Art. 46- O valor venal do imóvel não edificado, definido no artigo 38, será apurado, 

anualmente, em função dos seguintes elementos, considerado em conjunto ou isoladamente, a 
critério da Administração Municipal. 

 
I - declarações fornecidas, obrigatoriamente, pelo contribuinte; 
II - preços correntes de terrenos, estabelecidos em transações realizadas nas proximi-

dades do terreno, segundo o mercado imobiliário local; 
III - localização, forma, dimensão e outras características do terreno; 
IV - existência de equipamentos urbanos (água, esgoto, pavimentação, iluminação e 

limpeza pública); 
V - índices médios de valorização de terrenos da zona em que esteja situado o terreno 

considerado; 
VI - planta de valores unitários do Município; 
VII - outros elementos, que possam ser tecnicamente considerado. 
 
Parágrafo Único- Para a apuração do valor venal do imóvel não edificado não serão 

considerados os bens móveis nele mantidos, em caráter permanente ou temporário. 
 
Art. 47- O valor venal do imóvel construído, definido no art. 38, englobando o terreno e 

as construções nele existentes, será apurado, anualmente, levando-se em consideração: 
 
I - o padrão da construção; 
II - a área construída; 
III - o valor unitário do m2 da construção; 
IV - o estado de conservação da construção; 
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V     - o valor do terreno. 
 
§ 1º- O valor venal da construção será obtido multiplicando-se a área construída pelo 

valor unitário médio do m2 correspondente ao tipo de construção. 
 
§ 2º- Para a determinação do valor unitário médio mencionado no parágrafo anterior, as 

construções serão classificadas em categorias, com características específicas, através da plan-
ta de valores. 

 
§ 3º- Para apuração do valor venal do terreno e das construções ou edificações nele exis-

tentes, não serão considerados os bens móveis, mantidos no imóvel, em caráter permanente ou 
temporário. 

 
§ 4º- A Planta de Valores Imobiliários será elaborada e/ou revisada anualmente pela 

Comissão Municipal Interna de Valores Imobiliários. 
 

§ 5º- O valor venal do imóvel construído poderá ser atualizado, anualmente, pelo Poder 
Executivo, antes do lançamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
IPTU. 

 
 

SEÇÃO IV 
DAS ALÍQUOTAS 

 
Art. 48- O Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana será cobrado me-

diante a aplicação das seguintes alíquotas sobre o valor venal do imóvel: 
 
I   - 0,5 % ( meio por cento ) tratando-se  de imóvel construído; 
II  -  1% ( um por cento ) tratando-se  de imóvel não edificado; 
 
Art. 49- O Imposto Predial e Territorial Urbano será calculado com base no valor venal 

do imóvel. 
 
Art. 50 – O valor venal do imóvel será obtido através da soma do valor venal do terreno 

com o valor venal da edificação, de acordo com a seguinte fórmula: 
 
Vv = Vvt + Vve 
 
Onde: 
Vv = valor venal do imóvel 
Vvt = valor venal do terreno 
Vve = valor venal da edificação 
 
Art. 51 -  Para efeito de determinação do valor venal do bem imóvel, considera-se: 
 
 I – O valor venal do terreno, aquele obtido através da multiplicação da área do terre-

no, pelo valor genérico de metro quadrado do terreno, aplicados os fatores de correção, de 
acordo com a seguinte fórmula: 
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Vvt = Vgm²t x At x P x T x S 
 
Onde: 
Vvt = Valor Venal do Terreno 
Vgm²t = Valor genérico do metro quadrado do terreno 
At = Área do terreno 
P = Fator corretivo da pedologia 
T = Fator corretivo da topografia 
S = Fator corretivo da situação do terreno 
 
 II – O valor venal da edificação será conhecido pela aplicação da seguinte fórmula: 
 
Vve = Vm²e x Ac x Cat x Al x Sp x Suc x C 
                               100 
 
Onde: 
Vve = Valor venal da edificação 
Vm²e = Valor do metro quadrado por tipo de edificação 
Cat = Percentual indicativo da categoria da construção 
100 
Sp = Situação do prédio 
Suc = Situação da unidade construída 
C = Estado de conservação do prédio 
Al = Alinhamento da Construção 
Ac = Área construída 
 
§ 1° - O valor genérico do metro quadrado do terreno (Vgm²t) e os fatores corretivos da 

situação (S), pedologia (P) e topografia (T) dos terrenos, serão obtidos através da “Tabela de 
Valores de Terreno”, constantes do Anexo II desta Lei. 

 
§2º - O valor do metro quadrado por tipo de edificação (Vm²e) e os fatores corretivos da 

categoria (Cat), situação do prédio (Sp), da situação da unidade construída (Suc), do estado de 
conservação do imóvel (C) e do alinhamento (Al) das construções, serão obtidos através da 
“Tabela de Valores da Construção” constantes do anexo III desta Lei. 

 
§3º - Quando num mesmo terreno houver mais de uma unidade autônoma edificada, se-

rá calculada a Fração Ideal e/ou Testada Ideal do terreno pelas seguintes fórmulas: 
 
 
FRAÇÃO IDEAL = Área do terreno x Área construída da unidade 
                                                Área total da edificação 
 
TESTADA IDEAL = Área da unidade x Testada 
                                       Área total construída 
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Art. 52- Para pagamento a vista, o Poder Executivo poderá conceder desconto sobre o 
valor do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU e das taxas que com 
ele forem cobradas, respeitado o limite máximo de 20% ( vinte por cento ). 

 
SEÇÃO V 

DA INSCRIÇÃO NO CADASTRO IMOBILIÁRIO 
 
Art. 53- A inscrição dos imóveis urbanos no cadastro Imobiliário do Município é obri-

gatória e será promovida: 
 
I - pelo proprietário ou seu representante legal ou pelo seu possuidor a qualquer título; 
II - por qualquer dos condôminos, em se tratando de condomínio; 
III -pelo promissário comprador, no caso de compromisso de compra e venda; 
IV - de ofício, quando a inscrição deixar de ser feita no prazo regulamentar; 
V - pelo inventariante, sindico, liquidante ou sucessor, quando se tratar de imóvel per-

tencente a espólio, massa falida ou sociedade em liquidação ou sucessão. 
 
§ 1º- Para efetivar a inscrição será preenchida uma ficha de inscrição para cada unidade 

mobiliária. 
 
§ 2º- No ato da inscrição, será necessária a apresentação do título de propriedade ou de 

compromisso de compra e venda ou cessão, para as necessárias verificações. 
 
§ 3º- A inscrição, dentre outras informações, conterá: 
a- nome e qualificação do contribuinte; 
b- número anterior de inscrição no cadastro imobiliário; 
c- número anterior da transcrição do Registro de Imóveis, 
d- localização, dimensões, área e confrontações do imóvel; 
e- áreas construídas; 
f- estado de conservação do imóvel; 
g- tipo de construção do imóvel; 
h- uso a que se destina o imóvel; 
i- valor venal do imóvel, segundo o mercado imobiliário; 
j- natureza do título de aquisição ou domínio; 
l- endereço para a entrega de avisos de lançamento e/ou notificação. 
 
§ 4º- No caso de loteamentos, seus proprietários deverão fornecer ao cadastro imobiliá-

rio municipal, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de aprovação do projeto 
pela Prefeitura, plantas do loteamento, desmembramento ou remembramento, em escala que 
permita as anotações devidas, com designação das denominações dos lougradouros, as identi-
ficações das quadras e dos lotes, a área total e as áreas cedidas ao Patrimônio Municipal. 

 
§ 5º- O loteador deverá apresentar até o dia 15 (quinze) de cada mês, relação dos imó-

veis vendidos ou prometidos à venda, relativamente ao mês anterior. 
 
Art. 54- A concessão de “HABITE-SE” à edificação nova e a aceitação de obras em 

edificação reformada, a “BAIXA” e o PARCELAMENTO DE TERRENO só se completarão 
com a remessa do respectivo processo ao órgão fazendário competente, mediante a certidão de 



 

Prefeitura Municipal de São João Del Rei 
 

 15

que foi atualizada a inscrição no Cadastro Imobiliário do Município, sob pena de responsabi-
lidade funcional do servidor. 

 
Art. 55- O contribuinte omisso será inscrito de ofício pela administração. 
 
Parágrafo Único- Equipará-se ao contribuinte omisso, o que apresentar a inscrição com 

informações falsas, erros ou omissões. 
 
 

SEÇÃO VI 
DA ARRECADAÇÃO 

 
Art. 56- O pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, po-

derá ser parcelado em até 8 (oito)  prestações nos vencimentos e locais indicados nos avisos 
de lançamentos, observando-se entre o pagamento de uma e outra prestação, o intervalo de 30 
dias, no máximo, podendo à critério da administração municipal, ser corrigida de acordo com 
o Índice Geral de Preços de Mercado – IGPM.. 

 
§ 1º- O valor de cada parcela do imposto não poderá ser menor que R$ 10,00 (dez re-

ais). 
 
§ 2º- O pagamento de qualquer parcela não poderá ser efetuado sem que as anteriores 

tenham sido pagas. 
 
Art. 57- O pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana não 

implica no reconhecimento, pelo Município, para quaisquer fins ou efeitos, da legitimidade da 
propriedade, do domínio útil direto ou da posse do terreno e suas dimensões. 

 
 

SEÇÃO VII 
DAS PENALIDADES 

 
 
Art. 58- A falta de pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Ur-

bana, nos vencimentos, fixados nos avisos de lançamento, sujeitará o contribuinte a: 
 
I - multa moratória de 0,33% ao dia até ao limite máximo de 20% (vinte por cento ) do 

valor do tributo; 
II - cobrança de juros moratórios à razão de 0,5% (meio por cento ) ao mês de atraso; 
III -atualização monetária do valor baseada no mesmo índice fixado pelo Governo Fe-

deral; 
IV - inscrição do crédito da Fazenda Municipal, imediatamente após o seu vencimento, 

para cobrança judicial, que se fará com certidão de Divida Ativa correspondente ao crédito 
inscrito. 

 
Art. 59- A redução ou dispensa de penalidades só podem ser estabelecidas por Lei Mu-

nicipal. 
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Art. 60- A inscrição em dívida Ativa do crédito tributário far-se-á com as cautelas pre-
vistas pelo artigo 202 do Código Tributário Nacional. 

 
 

SEÇÃO VIII 
DA SUSPENSÃO, EXTINÇÃO E DA 

EXCLUSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 
 
Art. 61- Suspendem a exigibilidade de crédito do Imposto sobre a Propriedade Predial e 

Territorial Urbana - IPTU: 
 
I - a moratória; 
II – o parcelamento; 
III -o depósito administrativo, do seu montante integral; 
IV - a tempestiva apresentação de reclamações ou recursos na forma e nas hipóteses 

previstas nas Leis reguladoras do processo tributário  administrativo; 
V - a concessão de liminar em Mandado de Segurança; 
VI - a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação 

judicial 
 
Parágrafo único -  O disposto neste artigo não dispensa o cumprimento das obrigações 

assessórios dependentes da obrigação principal cujo crédito seja suspenso, ou dela conseqüen-
tes. 

 
Art. 62- Extinguem o crédito deste Imposto: 
 
I - o pagamento; 
II - a compensação; 
III - a transação; 
IV - a remissão; 
V - a prescrição e a decadência; 
VI - a conversão do depósito em renda; 
VII - o pagamento antecipado; 
VIII- a consignação em pagamento, nos termos do disposto no parágrafo. 2º, do artigo 

164, do Código Tributário Nacional; 
IX - a decisão administrativa irreformável, assim entendida a definitiva na órbita ad-

ministrativa, que não possa mais ser objeto de ação anulatória; 
X - a decisão judicial passada em julgamento. 
XI - a dação em pagamento em bens imóveis, na forma e condições estabelecidas em 

lei. 
 

Art. 63- O direito da Fazenda Municipal de exigir o crédito deste Imposto extingue-se 
após 05 (cinco) anos, contados: 

 
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido 

efetuado; 
II - da data em que se tornar definitiva a decisão, que houver anulado, por vício formal, 

o lançamento anteriormente efetuado; 
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Parágrafo Único - O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com 

o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do 
crédito tributário pela notificação, ao contribuinte ou ao responsável, de qualquer medida pre-
paratória indispensável ao lançamento. 

 
Art. 64- A ação para a cobrança do crédito deste Imposto, sujeitar-se-á ao disposto neste 

Código, obedecido o atinente à prescrição contados da data de sua constituição definitiva. 
 

Parágrafo Único - A prescrição se interrompe: 
I - pela citação formal do devedor; 
II - pelo protesto judicial; 
III -por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; 
IV - por qualquer ato inequívoco, ainda que extra-judicial, que importe em reconheci-

mento do débito pelo devedor. 
 

Art. 65- Excluem o crédito deste Imposto: 
  
I - a isenção; 
II - a anistia. 
 
Art. 66- A isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei que 

especifique as condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se 
aplica e, sendo caso, o prazo de sua duração. 
 
        Parágrafo único. A isenção pode ser restrita a determinada região do Município 

em função de condições a ela peculiares. 
 
Art. 67-  Salvo disposição de lei em contrário, a isenção não é extensiva: 
        I - às taxas e às contribuições de melhoria; 
        II - aos tributos instituídos posteriormente à sua concessão. 
 
Art. 68- São isentos do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, sob a 

condição de que cumpram as exigências da legislação tributária do Município, os imóveis: 
 
I - cedidos, gratuitamente, para uso de serviços públicos federais, estaduais e munici-

pais; 
II - cedidos, gratuitamente, pelos seus proprietários a instituições que visem á prática de 

caridade, desde que tenham tal finalidade, e os cedidos, nas mesmas condições, a instituições 
de ensino gratuito; 

III -imóveis pertencentes às sociedades ou instituições sem fins lucrativos e reconheci-
da de utilidade pública pelo Município, que se destinem a congregar classes trabalhadoras 
com fito de realizar a união dos associados, sua representação e defesa, elevação de seu nível 
intelectual ou físico, a assistência médica hospitalar gratuita ou recreação; 

IV - declarados de utilidade pública para fins de desapropriação, a partir da data da 
emissão ou ocupação definitiva pelo poder público; 

V- pertencentes a Ex-Combatentes ou à sua viúva, quando usado exclusivamente para 
sua moradia; 
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VI - pertencentes ao servidor municipal, que tenha vencimentos conforme  determinado 
pela Lei Orgânica do Município , quando exclusivamente para a sua residência.  

 
Art. 69- As isenções de que trata o artigo anterior serão solicitadas em requerimento 

instruído com as provas de cumprimento das exigências necessárias à sua concessão, o qual 
deverá ser apresentado até o último dia útil do mês de dezembro de cada exercício, sob pena 
da perda do benefício fiscal no ano seguinte. 

 
Art. 70- Serão aplicados no que couber, aos pedidos de reconhecimento de imunidades, 

as disposições sobre isenções. 
 
Art. 71- A anistia abrange exclusivamente as infrações cometidas anteriormente à vi-

gência da lei que a concede, não se aplicando: 
 
        I - aos atos qualificados em lei como crimes ou contravenções e aos que, mesmo 

sem essa qualificação, sejam praticados com dolo, fraude ou simulação pelo sujeito passivo ou 
por terceiro em benefício daquele; 

        II - salvo disposição em contrário, às infrações resultantes de conluio entre duas ou 
mais pessoas naturais ou jurídicas. 

         

Art. 72-  A anistia pode ser concedida: 
         
 I - em caráter geral; 
  II - limitadamente: 
        a) às infrações da legislação relativa a determinado tributo; 
        b) às infrações punidas com penalidades pecuniárias até determinado montante, 

conjugadas ou não com penalidades de outra natureza; 
        c) a determinada região do território da entidade tributante, em função de condições 

a ela peculiares; 
        d) sob condição do pagamento de tributo no prazo fixado pela lei que a conceder, 

ou cuja fixação seja atribuída pela mesma lei à autoridade administrativa. 

         

Art. 73-  A anistia, quando não concedida em caráter geral, é efetivada, em cada caso, 
por despacho da autoridade administrativa, em requerimento com a qual o interessado faça 
prova do preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos previstos em lei para 
sua concessão. 

 
        Parágrafo único. O despacho referido neste artigo não gera direito adquirido. 

 
 

 
SEÇÃO IX 

DA RECLAMAÇÃO E DO RECURSO 
 

Art. 74- O Contribuinte ou responsável poderá reclamar contra o lançamento do Impos-
to Sobre a Propriedade Territorial e Predial Urbana, dentro do prazo de 20 (vinte) dias contí-
nuos, contados da data da entrega do aviso de lançamento. 
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Art. 75- O prazo para apresentação de recurso à Instância Administrativa Especial é de 

15 (quinze) dias contínuos, contados da data da publicação da decisão, em resumo, ou da in-
timação ao contribuinte ou responsável. 

 
Art. 76- A reclamação e o recurso têm efeito suspensivo da exigibilidade do crédito 

deste Imposto e serão julgados no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de sua 
apresentação ou interposição. 

 
Art. 77- A interposição de medida judicial por parte do contribuinte não tem efeito sus-

pensivo da exigibilidade do crédito do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Ur-
bana, salvo se o contribuinte ou responsável fizer o depósito prévio do montante integral do 
Imposto, na forma prevista no inciso III, do artigo 61 desta Lei. 

 
Parágrafo Único- Se a Fazenda Municipal for citada para responder aos termos da me-

dida judicial, prevalece o depósito previsto no artigo anterior e, não ocorrendo a citação pelo 
contribuinte, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data do depósito, a importância deposi-
tada será convertida em renda, extinguindo-se por consequência, o crédito tributário. 

 
 
 

CAPÍTULO II 
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISSQN 

 
SEÇÃO I 

DO FATO GERADOR E DO CONTRIBUINTE 
 
Art. 78- O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza-ISSQN, de competência do 

Município, tem como fato gerador a prestação de serviços constantes na Lista de Serviços do 
Anexo I desta Lei, ainda que esses não se constituam como atividade preponderante do pres-
tador. 

 
 § 1º -  O imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do País ou 

cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País. 
 
 § 2º - Ressalvadas as exceções contidas na lista do Anexo I , os serviços nele menci-

onados não ficam sujeitos ao Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – 
ICMS, ainda que sua prestação envolva fornecimento de mercadorias. 

 
 § 3º - O imposto de que trata esta Lei Complementar incide ainda sobre os serviços 

prestados mediante a utilização de bens e serviços públicos explorados economicamente me-
diante autorização, permissão ou concessão, com o pagamento de tarifa, preço ou pedágio pe-
lo usuário final do serviço. 

 
 § 4º - A incidência do imposto não depende da denominação dada ao serviço presta-

do. 
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Art. 79- O imposto não incide sobre: 
 
 I – as exportações de serviços para o exterior do País; 
 
 II – a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos 

diretores e membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e fundações, 
bem como dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados; 

 
 III – o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos 

depósitos bancários, o principal, juros e acréscimos moratórios relativos a operações de crédi-
to realizadas por instituições financeiras. 

  
 IV – a prestação de serviços 
 
 Parágrafo único. Não se enquadram no disposto no inciso I os serviços desenvolvi-

dos no Brasil, cujo resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por residente 
no exterior. 

 
Art. 80- O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimen-

to prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas 
hipóteses previstas nos incisos I a XX, quando o imposto será devido no local: 

 
 I – do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de estabe-

lecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese do § 1o do art. 78 desta Lei; 
 
 II – da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos 

serviços descritos no item 13 da lista de serviços; 
 
 III – da execução da obra, no caso dos serviços descritos nos itens 52 e 67 da lista de 

serviços; 
 
 IV – da demolição, no caso dos serviços descritos no item 54 da lista de serviços; 
 
 V – das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos ser-

viços descritos no item 55 da lista de serviços; 
 
 VI – da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, 

separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos serviços 
descritos no item 59 da lista de serviços; 

 
 VII – da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros pú-

blicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos serviços des-
critos no item 60 da lista de serviços; 

 
 VIII – da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso 

dos serviços descritos no item 61 da lista de serviços; 
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 IX – do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes físicos, 
químicos e biológicos, no caso dos serviços descritos no item 62 da lista de serviços; 

 
 X – do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres, no caso 

dos serviços descritos no item 64 da lista de serviços; 
 
 XI – da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, 

no caso dos serviços descritos no item 65 da lista de serviços; 
 
 XII – da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no item 66 da lista ane-

xa; 
 
 XIII – onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos 

no item 86 da lista de serviços; 
 
 XIV – dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no 

caso dos serviços descritos no item 87 da lista de serviços; 
 
 XV – do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no 

caso dos serviços descritos no item 89 da lista de serviços; 
 
 XVI – da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no 

caso dos serviços descritos nos itens 90, 91,92, 93, 94, 95, 96, 97, 98, 99, 100, 101, 103, 104, 
105, 106, da lista de serviços; 

 
 XVII – do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços 

descritos pelo item 142 e 143 da lista de serviços; 
 
 XVIII – do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de estabeleci-

mento, onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo item 148 da lista de 
serviços; 

 
 XIX – da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, 

organização e administração, no caso dos serviços descritos pelo item 152 da lista de serviços; 
 
 XX – do aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no 

caso dos serviços descritos pelo item 170 e 171, da lista de serviços. 
 
 § 1º -  No caso dos serviços a que se refere o item 12 da lista de serviços, considera-

se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Município em cujo território haja ex-
tensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de 
locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado 
ou não. 

 
 § 2º - No caso dos serviços a que se refere o item 173 da lista de serviços, considera-

se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Município em cujo território haja ex-
tensão de rodovia explorada. 
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Art. 81- Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva 
a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade 
econômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de sede, fi-
lial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou quais-
quer outras que venham a ser utilizadas. 

 
 Art. 82- O contribuinte do imposto é todo prestador de serviço. 

 
Art. 83- Fica atribuído ao tomador de serviços, estabelecido neste Município, mesmo ao 

que goze de isenção ou imunidade, exceto pessoa física, a responsabilidade pela retenção e re-
colhimento integral do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN. 

  
  § 1º - Quando a empresa prestadora de serviços não for inscrita neste município e pres-
tarem serviços relacionados nos itens 13, 52, 54, 55, 59, 60, 61, 62, 64, 65, 66, 67, 87, 142, 143, 148 
e 152 da lista de serviços. 
  § 2º - Os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados ao recolhimento, in-
clusive dos acréscimos de multa, juros e atualização quando no atraso do recolhimento. 
  § 3º - O recolhimento dessa retenção deverá ser efetivado através do Documento de 
Arrecadação Municipal – DAM,  na data regulamentada pelo Poder Executivo. 
  
 Art. 84- O tomador ou intermediário de serviços também será responsável pelo pagamen-
to do imposto, relativo ao fato gerador  da respectiva obrigação tributária, quando o contribuinte não 
apresentar meios de pagamento do imposto. 
   
  Parágrafo Único -  Independente da qualificação da pessoa jurídica, terá a responsabi-
lidade do pagamento. 
 
  

 
SEÇÃO II 

DA BASE DE CÁLCULO  
  
 Art. 85- A base de cálculo do imposto é o preço do serviço. Considera-se preço do servi-
ço o valor bruto destacado na nota fiscal ou fatura ou outro documento que o fisco autorizar, inde-
pendente de sua denominação contábil. 
 
  § 1º -  Quando os serviços descritos pelo item 12 da lista de serviços, forem prestados 
no território de mais de um Município, a base de cálculo será proporcional, conforme o caso, à ex-
tensão da ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, cabos de qualquer natureza, ou 
ao número de postes, existentes em cada Município. 
 
  § 2º -  Quando os materiais forem produzidos pelo prestador de serviços fora do local 
da obra, ficará sujeito ao Imposto Sobre Circulação de Mercadorias – ICMS, não incluindo como 
valor para efeito do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, conforme previsto nos 
itens 52 e 55 da lista serviços. 
 

 Art. 86 – Fica a sociedade organizada sob a forma de cooperativa, nos termos da legisla-
ção específica, autorizada a deduzir da base de cálculo do ISSQN o valor recebido de terceiros e re-
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passados a seus cooperados a credenciados para a prática de ato cooperativo auxiliar, a título de re-
muneração pela prestação de serviços. 
 
 § 1º - A sociedade constituída como cooperativa de trabalho deverá comprovar o atendi-
mento dos seguintes requisitos, que deverão ser apurados pela autoridade fiscal: 
 

a) Inexistência de vínculo empregatício entre a cooperativa e seus associados; 
b) Impossibilidade de ingresso, em seu quadro social, de empresa que atue no mesmo ra-

mo de prestação de serviço da cooperativa, bem como de pessoa física ou jurídica de-
la associada; 

c) Posse dos seguintes livros: de Matrícula, de Atas das Assembléias Gerais, de Atas dos 
òrgãos de Administração, de Presença dos Associados nas Assembléias Gerais e de 
Atas do Conselho Fiscal; 

d) Realização de Assembléia Geral Ordinária, anualmente, com deliberação acerca da 
prestação de contas e respectivo parecer do Conselho Fiscal, destinação das sobras 
apuradas ou rateio das despesas, e eleição dos componentes dos órgão de administra-
ção e do Conselho Fiscal; 

e) Administração a cargo de uma Diretoria ou do Conselho de Administração, composto 
exclusivamente por associados eleitos em Assembléia Geral, com mandato de até 4 
(quatro) anos, e renovação de, no mínimo, 1/3 (um terço) do Conselho de Administra-
ção.  

 

 Art. 87-  O ISSQN incidente sobre serviço prestado sob a forma de trabalho pessoal do 
próprio contribuinte será exigido deste, anualmente, em função de cada atividade profissional exer-
cida, à razão de: 
 
 I – Trabalho pessoal do profissional autônomo de nível universitário.............. R$180,00 
(cento e oitenta reais); 
 II- Trabalho pessoal do profissional autônomo de nível médio. ......................R$100,00 
(cem reais). 
 III – Trabalho pessoal dos demais profissionais autônomos.................................R$ 50,00 
(cinqüenta reais) 
 
 Parágrafo único - Para efeito de incidência do ISSQN, não se configura prestação de 
serviço sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte, a do profissional que, no exercício 
de sua atividade, for auxiliado por mais de três pessoas físicas, com ou sem vínculo empregatício, 
ou de profissional com habilitação idêntica à sua. 

 

 Art. 88- Nenhum contribuinte está dispensado da emissão da respectiva Nota Fiscal de 
Serviços. 
 
 Art. 89 - Em caso de responsabilidade tributária pelo ISSQN incidente sobre o serviço de 
execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obra de construção civil, hidráulica 
ou elétrica e de obra semelhante, inclusive sondagem, perfuração de poço, escavação, drenagem e 
irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produto, peça e 
equipamento, bem como no caso de reparação, conservação e reforma de edifício, estrada, ponte, 
porto e congêneres, o ISSQN apurado sobre o valor total do documento inerente à prestação do ser-
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viço, excluído o valor, nele discriminado, do material fornecido pelo prestador, através de nota fis-
cal ou planilha de valores a critério do Poder Executivo. 
 
  
 
 Art. 90- O Prestador de Serviços deverá, até o décimo dia útil do mês subseqüente ao Fa-
to Gerador, enviar ao Fisco Municipal as vias dos documentos hábeis  destinados à fiscalização. 
 
  Parágrafo Único – Ocorrendo a hipótese de cancelamento de nota fiscal, o contribuin-
te deverá enviar cópia da 1ª via da nota fiscal cancelada, com a descrição em seu corpo descrimi-
nando o motivo do cancelamento e qual a nota fiscal que será emitida em substituição. 
 
 Art. 91– A partir da entrada em vigor dessa lei, o regime de tributação do ISSQN, relati-
vo aos profissionais liberais enquadrados como uniprofissionais, será com base no faturamento bru-
to, concordante com a listagem de serviços expressa no Anexo I dessa Lei Complementar e não 
mais pelo sistema de cotas. 
 
 Art. 92- A Secretaria Municipal de Fazenda poderá expedir instruções normativas, obje-
tivando disciplinar a aplicação da legislação tributária relativa ao Imposto Sobre Serviços de Qual-
quer Natureza – ISSQN. 
 
 

SEÇÃO III 
DA INSCRIÇÃO E DOS DOCUMENTOS FISCAIS 

 
Art. 93- É obrigatória a inscrição do contribuinte no Cadastro Fiscal de Prestadores de 

Serviços antes do início de suas atividades bem como o fornecimento ao Município dos ele-
mentos e das informações necessárias ao correto controle e fiscalização do imposto. 

 
§ 1º- Para cada local de prestação de serviços o contribuinte deverá requerer inscrição e 

alvará de licença distintos. 
 
§ 2º- Para efeitos fiscais, será o contribuinte identificado pelo número da inscrição mu-

nicipal junto ao Cadastro Fiscal de Prestadores de Serviços, o qual constará obrigatoriamente 
de todos os documentos fiscais. 

 
Art. 94- O contribuinte deverá comunicar ao Município, dentro do prazo de 15 (quinze) 

dias contínuos, contados da data de sua ocorrência, a cessação de atividades, a fim de obter a 
baixa de sua inscrição, que será concedida após a verificação da veracidade da comunicação, 
sem prejuízo da cobrança dos tributos devidos ao Município. 

 
Art. 95- A atividade será considerada ativa até a data em que for comunicada sua cessa-

ção  em âmbito municipal ou até a data em que a “baixa” foi efetuada na esfera estadual ou 
federal, fato que deverá ser comprovado pelo contribuinte. 

 
Parágrafo único - No caso de o contribuinte ter requerido a baixa apenas em outra esfe-

ra administrativa que não a municipal, será aplicada advertência e/ou multa do valor de R$ 
150,00 (cento e cinqüenta reais). 
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Art. 96- Os contribuintes, estão obrigados a emissão de Nota Fiscal de Serviços e a uti-

lização de livros, formulários e outros documentos necessários ao registro, controle e fiscali-
zação dos serviços ou atividades tributáveis, conforme dispuser em regulamento. 

 
Art. 97- Os livros fiscais, impressos em folhas numeradas tipograficamente, somente 

serão usadas depois de visadas pelo órgão fazendário competente, mediante termo de abertura. 
 

Art. 98- Os livros fiscais e comerciais são de exibição obrigatória ao fisco, devendo ser 
conservados pelo prazo de 05 (cinco) anos contados do encerramento da atividade e respectiva 
baixa. 

 
Art. 99- A impressão de Notas Fiscais só poderá ser efetuada mediante prévia autoriza-

ção e controle de órgão fazendário competente. 
 

 
SEÇÃO IV 

DO LANÇAMENTO 
 

Art. 100- Será arbitrado o preço do serviço, mediante processo regular, nos seguintes 
casos: 

 
I - quando se apurar fraude, sonegação ou omissão ou se o contribuinte embaraçar o 

exame de livros ou documentos necessários ao lançamento e fiscalização do tributo, ou se não 
estiver inscrito no Cadastro Fiscal de Prestadores de Serviços; 

II - quando o contribuinte não apresentar o Documento de Arrecadação Municipal - 
DAM devidamente quitada no prazo legal; 

III -quando o contribuinte não possuir os livros, documentos, talonários de notas fis-
cais e formulários exigíveis pelo artigo 96; 

IV - quando o resultado obtido pelo contribuinte for economicamente inexpressivo, 
quando for difícil a apuração do preço ou quando a prestação do serviço tenha caráter transitó-
rio ou instável. 

 
Parágrafo Único- Para o arbitramento do preço do serviço, serão considerados, entre 

outros elementos ou indícios, os lançamentos de estabelecimentos similares, a natureza do 
serviço prestado, o valor das instalações e equipamentos do contribuinte, sua localização, a 
remuneração dos sócios, o número de empregados e seus salários, bem como o consumo de 
água, luz, telefone e aluguel do imóvel. 

 
Art. 101- Os avisos de lançamento de ofício serão entregues ao contribuinte, no seu es-

tabelecimento ou na falta deste, no seu domicílio, dentro do prazo de 30 (trinta) dias de sua 
efetivação, acompanhados do respectivo auto de infração. 

 
Art. 102- Quando o contribuinte quiser comprovar, com documentação hábil, a critério 

da Fazenda Municipal, a inexistência do resultado, por não ter prestado serviços tributáveis 
pelo Município, deve fazê-lo no mesmo prazo estabelecido para o recolhimento do imposto. 
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SEÇÃO V 
DO RECOLHIMENTO 

 
Art. 103-  O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza será recolhido, mensalmen-

te, em local indicado pelo Município, mediante o preenchimento do Documento de Arrecada-
ção Municipal DAM, independentemente de qualquer aviso ou notificação, até o dia 10 ( dez ) 
do mês subseqüente ao vencido. 

 
Art. 104- Nos casos de recolhimento anual, o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Na-

tureza será recolhido pelo contribuinte, até o dia 31 de março. 
 
Art. 105 – Será concedido desconto de 20 % (vinte por cento) sobre o valor do imposto 

devido quando o pagamento for efetuado de forma integral, em uma só parcela, até a data de 
vencimento referente as funções de atividade profissional citadas no Art. 87. 

 
Art. 106- O pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza , poderá ser 

parcelado em até 3 (três) parcelas, observando-se entre o pagamento de uma e outra prestação, 
o intervalo de 30 dias, no máximo, podendo à critério da administração municipal, ser corrigi-
da de acordo com o Índice Geral de Preços de Mercado – IGPM. 

 
§ 1º- O valor de cada parcela do imposto não poderá ser menor que R$ 10,00 (dez re-

ais). 
 
§ 2º- O pagamento de qualquer parcela não poderá ser efetuado sem que as anteriores 

tenham sido pagas. 
 
 
Art. 107- É facultado ao Poder Executivo, tendo em vista as peculiaridades de cada ati-

vidade, adotar outra forma de recolhimento, em relação ao serviço de cada mês, determinando 
que este se faça antecipadamente, operação por operação, ou por estimativa. 

 
Art. 108- A falta de pagamento ou a diferença de Imposto Sobre Serviço de Qualquer 

Natureza, apurada em levantamento fiscal, constarão de Auto de Infração/ Notificação Fiscal e 
serão recolhidas dentro do prazo de 30 (trinta) dia contínuos, contados da data do recebimento 
da respectiva notificação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

 
Parágrafo Único- Os autos de infração, lavrados nos casos de falta de pagamento, total 

ou parcial do tributo, devem obrigatoriamente mencionar, com exatidão: 
 
a- o fato gerador do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza; 
b- o item correto da Lista do Anexo I  deste Código; 
c- o montante do tributo devido; 
d- o contribuinte e seu co-obrigado; 
e - a cominação das penalidades cabíveis. 
 
 

 
 



 

Prefeitura Municipal de São João Del Rei 
 

 27

SEÇÃO VI 
DAS PENALIDADES 

 
Art. 109- As infrações serão punidas com as seguintes penalidades: 
 
I - aos contribuintes que não cumprirem o disposto nos artigos 93 e 94 (da inscrição e 

dos docs fiscais) deste Código, será aplicada a multa equivalente a 30% (trinta por cento ) do 
valor do Imposto devido, sem prejuízo do pagamento do valor principal; 

II - multa de 30% ( trinta por cento ) do valor do imposto devido, nos casos previstos 
no artigo, 96, por falta de: 

a- livros fiscais; 
b- escrituração de livros e documentos; 
c- número de inscrição no Cadastro Fiscal de Prestadores de Serviços  em documentos 

fiscais. 
III -multa de 50% ( cinqüenta por cento )  do valor do imposto devido, nos casos de: 
a- falta de emissão de Notas Fiscais; 
b- recusa de exibição de livros e documentos fiscais; 
c- embaraçar ou elidir a ação fiscal. 
IV - multa revalidatória de 50% (cinqüenta por cento ) sobre o valor do Imposto corrigi-

do, no caso de falta de pagamento do Imposto apurado por ação fiscal. 
 
Parágrafo Único- Haverá redução de 25% (vinte e cinco por cento) do valor da multa 

do inciso, IV quando recolhida dentro de 30 dias contados da data de recebimento Auto de In-
fração ou Notificação Fiscal, desde que não haja reclamação ou impugnação do feito fiscal. 

 
Art. 110- A falta de pagamento do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza, nos 

vencimentos fixados, sujeitará o contribuinte a: 
 
I - multa moratória de 0,33% ao dia, até ao limite máximo de 20% (vinte por cento ) 

sobre o valor do imposto; 
II - cobrança de juros moratórios à razão de 0,5% ( meio por cento ) por mês de atraso; 
III -atualização monetária do valor, de acordo com índice fixado pelo Índice Geral de 

Preços de Mercado - IGPM; 
IV - inscrição do crédito da Fazenda Municipal, imediatamente após o seu vencimento, 

para execução judicial que se fará com a certidão de Dívida Ativa correspondente ao crédito 
inscrito. 

 
 

SEÇÃO VII 
DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA 

 
Art. 111- A pessoa física ou jurídica de direito privado que adquirir de outra, por qual-

quer título, estabelecimento profissional de prestação de serviços e continuar a exploração do 
negócio, sob a mesma ou outra razão social, ou sob firma ou nome individual, é responsável 
pelo Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza do estabelecimento adquirido, devido até 
a data do ato da aquisição: 

 
I - integralmente se a alienante cessar a exploração da atividade; 
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II - subsidiariamente com a alienante, se esta prosseguir na exploração ou iniciar, den-
tro de seis meses, a contar da data da alienação, nova atividade do mesmo ou de outro ramo de 
prestação de serviços; 

 
Parágrafo Único - O disposto neste artigo aplica-se também, aos casos de extinção de 

pessoas jurídicas de Direito Privado, quando a exploração da respectiva atividade seja conti-
nuada por qualquer sócio remanescente, ou seu espólio, sob a mesma, ou outra razão social, 
ou sob firma individual 

 
Art. 112- A pessoa jurídica de Direito Privado que resultar de cisão, fusão, transforma-

ção ou incorporação de outra ou em outra, é responsável pelo Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza devido pelas pessoas jurídicas, cindidas, transformadas ou incorporadas, 
até a data dos atos de cisão, fusão, transformação ou incorporação. 

 
SEÇÃO VIII 

DA SUSPENSÃO, DA EXTINÇÃO E EXCLUSÃO DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

 
Art. 113- Aplicam-se ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza as disposições 

dos Artigos 61 a 65 e  69 a 73 deste Código. 
 
   Art. 114 – Ficam isentos do Imposto os serviços: 
   
  I – prestados por entidades ambulantes e lavadeiras; 
  II – prestados por associações culturais; 
  III – de diversão pública com fins beneficentes ou considerados de interesse da comu-
nidade pelo Município; 
  IV – atividade de professor, jornalista, escritor e radialista; 
  V – as atividades de pessoas físicas ou jurídicas que editem no Município jornais ou 
revistas ou nele mantenham, mediante concessão do Governo Federal, estação de rádio ou de televi-
são; 
  VI – os vendedores ambulantes de jornais, revistas, livros, bilhetes de loteria, pães, 
frutas e verduras; 
  VII – a atividade de artífice de pequeno rendimento, exercida na própria residência, 
sem auxílio de terceiros; 
  VIII – Costureira, sapateiro, carroceiro, cabelereiro, manicure, pedicure, barbeiro e 
engraxate. 
 

 
SEÇÃO IX 

DA RECLAMAÇÃO E DO RECURSO 
 
Art. 115- O contribuinte ou responsável poderá reclamar contra o lançamento do Impos-

to Sobre Serviços de Qualquer Natureza, dentro de 10 (dez) dias contínuos, contados da data 
da entrega do aviso de lançamento ou do auto de infração e respectiva notificação, no domicí-
lio tributário. 
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Art. 116- O prazo para apresentação do recurso à instância administrativa especial é de 
15 (quinze) dias contínuos, contados da data da publicação da decisão, em resumo, ou da data 
de sua intimação ao contribuinte ou ao responsável. 

 
Art.117- A reclamação e o recurso têm efeito suspensivo da exigibilidade do crédito do 

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e serão julgados no prazo de 30 (trinta) dias 
contínuos, contados da data de sua apresentação ou interposição. 

 
Art. 118- A interposição de medidas judiciais por parte de contribuintes não têm efeito 

suspensivo da exigibilidade do crédito do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, sal-
vo se o contribuinte ou responsável fizer o depósito prévio do montante integral do imposto, 
na forma do inciso III do artigo 61. 

 
CAPÍTULO III 

DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO 
DE BENS IMÓVEIS E DIREITOS A ELES RELATIVOS 

 
 

SEÇÃO I 
DA INCIDÊNCIA 

 
Art. 119- O ITBI- Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis e de Direitos a eles re-

lativos por ato oneroso “inter-vivos”, tem como fato gerador: 
 
I - a transmissão inter-vivos a qualquer título, por ato oneroso, de propriedade  ou do-

mínio útil de bens imóveis, por natureza ou por acessão física como definidos na lei civil, si-
tuados no território do Município; 

II - a transmissão inter-vivos, a qualquer título, por ato oneroso de direitos reais sobre 
imóveis, exceto os de garantia e as servidões, situados no território do Município; 

III -a cessão onerosa de direitos relativos a aquisição dos bens referidos nos incisos an-
teriores. 

 
Parágrafo Único- São também tributáveis os compromissos ou promessas de compra e 

venda de imóveis, sem cláusula de arrependimento ou a cessão de direitos dele decorrentes. 
 
Art. 120- A incidência do imposto alcança as seguintes mutações patrimoniais: 
 
I - compra e venda pura ou condicionada; 
II - adjudicação, quando não decorrente de sucessão hereditária ; 
III - doação onerosa; 
IV - dação em pagamento; 
V - arrematação; 
VI - desistência ou renúncia de herança ou legado com determinação do beneficiário; 
VII - mandato em causa própria e seus substabelecimentos, quando estes configurem 

transação e o instrumento contenha os requisitos essenciais à compra e venda; 
VIII- instituição do usufruto, do uso e da habitação convencional ou testamentário, so-

bre bens imóveis; 
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IX - tornas ou reposições que ocorram nas divisões para extinção de condomínio de 
imóveis, quando for recebida por qualquer condômino quota-parte material cujo valor seja 
maior do que o valor de sua quota ideal, incidindo sobre a diferença; 

X - tornas ou reposições que ocorram nas partilhas em virtude de falecimento ou sepa-
ração judicial, quando qualquer interessado receber, dos imóveis situados no Município, quo-
ta-parte cujo valor seja maior do que o valor da quota-parte que lhe é devida da totalidade dos 
bens, incidindo sobre a diferença; 

XI - permuta de bens imóveis e de direitos a eles relativos; 
XII - quaisquer outros atos e contratos, translativos da propriedade de bens imóveis, a 

título oneroso, sujeito à transcrição na forma da Lei. 
 

Art. 121- O imposto é devido quando o imóvel for transmitido, ou sobre eles versarem 
os direitos transmitidos ou cedidos, esteja situado em território do Município, mesmo que a 
mutação patrimonial decorra de contrato celebrado fora dele; 

 
 

SEÇÃO II 
DA NÃO INCIDÊNCIA 

 
Art. 122- O Imposto não incide sobre: 
 
I - a transmissão dos bens ou direitos, quando efetuada para sua incorporação ao pa-

trimônio de pessoa jurídica, em realização de capital , salvo se nesses bens ou direitos ocorrer 
locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil; 

II - a transmissão dos bens ou direitos, quando decorrente de fusão, incorporação ou ex-
tinção de capital de pessoa jurídica, salvo se nesses bens ou direitos ocorrer locação de bens 
imóveis ou arrendamento mercantil; 

III -a transmissão de bens ou direitos, quando a aquisição for feita por pessoa jurídica 
de Direito Público Interno, templos de qualquer culto, ou instituição de educação e assistência 
social, observando o disposto no parágrafo 6º; 

IV - a reserva ou extinção de usufruto, uso ou habitação; 
V – sentença declaratória de usucapião; 
 
§1º- O disposto nos incisos I e II deste artigo não se aplica quando a pessoa jurídica ne-

les referida tiver como atividade preponderante a venda ou locação de imóveis ou a cessão de 
direitos relativos à sua aquisição. 

 
§2º- Considera-se caracterizada a atividade preponderante referida no parágrafo anterior 

quando mais de 50% (cinqüenta por cento) da receita operacional da pessoa jurídica adquiren-
te, nos 2 (dois) anos anteriores e nos 2 (dois) anos subseqüentes à aquisição, decorrer de ven-
da, locação ou cessão de direitos à aquisição de imóveis. 

 
§3º- Se a pessoa jurídica adquirente iniciar suas atividades após a aquisição, ou menos 

de 2 (dois) anos antes dela, apurar-se-á a preponderância referida no parágrafo anterior levan-
do-se em conta os 3 (três) primeiros anos seguintes à data da aquisição. 

 
§4º- Quando a atividade preponderante, referida no parágrafo 1º deste artigo, estiver 

evidenciada no instrumento constitutivo da pessoa jurídica adquirente, o imposto será exigido 
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no ato da aquisição, sem prejuízo do direito à restituição que vier a ser legitimado com aplica-
ção no disposto no §2º ou §3º. 

 
§5º- Ressalvada a hipótese do parágrafo anterior e verificada a preponderância referida 

nos parágrafos 2º e 3º deste artigo tornar-se-á devido o imposto nos termos da lei vigente a da-
ta da aquisição e sobre o valor atualizado dos bens e direitos. 

 
§6º- Para efeito do disposto neste artigo, as instituições de educação e assistência social 

deverão observar os seguintes requisitos: 
 
a - Não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a título de lu-

cro ou participação no resultado; 
b - aplicar integralmente, no município, seus recursos na manutenção e no desenvolvi-

mento dos objetivos institucionais; 
c - manter escrituração de suas respectivas receitas e despesas em livros revestidos de 

formalidades capazes de assegurar sua perfeita exatidão. 
 
 

SEÇÃO III 
DAS ISENÇÕES 

 
Art. 123- São isentas do imposto: 
 
I - a aquisição de moradia realizada por ex-combatentes, suas viúvas e seus filhos me-

nores ou incapazes, desde que não vierem a contrair novas núpcias; quando o valor do imóvel 
não ultrapassar o limite de R$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos reais), observando-se que o re-
conhecimento da isenção cabe desde que o requerimento venha instruído com: 

a- prova de condição do ex-combatente ou do documento que comprove ser a interessa-
da viúva de ex-combatente ou filha; 

b- certidão da Secretaria Municipal de Fiscalização e Arrecadação de que o interessado 
não possui outro imóvel de moradia; 

c- avaliação fiscal do imóvel. 
 
II - a aquisição de bens imóveis quando vinculada a programas habitacionais de promo-

ção social ou desenvolvimento comunitário de âmbito federal, estadual ou municipal, destina-
dos a pessoas de baixa renda, com a participação de entidades ou órgãos criados pelo poder 
público, nas operações efetuadas entre o agente financeiro e o adquirente na primeira compra; 

 
 
 

SEÇÃO IV 
DAS ALÍQUOTAS 

 
Art. 124- As alíquotas do imposto são: 
 
I - nas transações e cessões por intermédio do Sistema Financeiro de Habitação (SFH), 

e/ou com utilização do FGTS: 
a- 0,5 %  ( meio por cento ) sobre o valor efetivamente financiado; 
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b- 2%  ( dois por cento ) sobre o valor restante. 
 
II - 2% (dois por cento )  nas transmissões e cessões a título oneroso; 
 
III – nas avaliações prévias será cobrado uma taxa de R$ 10,00 (dez reais), por imóvel 

avaliado. 
 
 
 

SEÇÃO V 
                                       DA BASE DE CÁLCULO 
 
Art. 125- A base de cálculo do ITBI é o valor dos bens no momento da transmissão ou 

cessão dos direitos a eles relativos, determinado através de avaliação fiscal, com base nos da-
dos do Cadastro Imobiliário, ou preço pago se este for maior. 

 
§1º- Não concordando com o valor avaliado, poderá o contribuinte requerer nova avali-

ação administrativa, instruindo o pedido com documentação que fundamente sua discordân-
cia. 

 
§2º- O valor estabelecido na forma deste artigo prevalecerá pelo prazo de 30 (trinta) di-

as, findo o qual, sem o pagamento do imposto, ficará sem efeito o lançamento ou a avaliação. 
 
§3º- Na avaliação serão considerados, dentre outros, os seguintes elementos, quanto ao 

imóvel: 
 
I - zoneamento urbano; 
II - características da região;  
III - características do terreno; 
IV - características da construção ; 
V - valores oferecidos no mercado imobiliário; 
VI - outros dados informativos, tecnicamente reconhecidos. 
 
Art. 126- Nos casos a seguir especificados a base de cálculo é: 
 
I - na arrematação ou leilão, o preço pago; 
II - na adjudicação, o valor estabelecido pela avaliação judicial ou administrativa; 
III - nas dações em pagamento, o valor dos bens imóveis dados para solver o débito; 
IV - nas permutas, o valor de cada imóvel ou direito permutado; 
 
 

                                                                               SEÇÃO VI 
DOS CONTRIBUINTES 

 
Art. 127- O contribuinte do Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis e direitos a 

eles relativos - ITBI, é: 
I - o cessionário ou adquirente dos bens ou direitos cedidos ou transmitidos; 
II - na permuta, cada um dos permutantes. 
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Parágrafo Único- Nas transmissões ou cessões que se efetuarem com recolhimento in-

suficiente ou sem recolhimento de imposto devido, ficam responsáveis, solidariamente, por 
esse pagamento o transmitente, o cedente, o inventariante, o titular da serventia da justiça em 
razão do seu ofício, conforme o caso e o recolhimento se dará pelo valor atualizado monetari-
amente desde a data do fato gerador até o dia do efetivo recolhimento do imposto. 

 
 

                                                                                 SEÇÃO VII 
DA FORMA E DO LOCAL DO PAGAMENTO 

 
Art. 128- O pagamento do imposto far-se-á nos Bancos autorizados ou na Secretaria 

Municipal de Fazenda através do Documento de Arrecadação Municipal - DAM, conforme 
dispuser em regulamento. 

 
Art. 129- Nas transmissões ou cessões por ato entre vivos, o contribuinte, o escrivão 

oficial de notas ou o tabelião ou qualquer outro Serventuário da justiça, antes da lavratura da 
escritura ou do instrumento, conforme o caso, emitirá documento de arrecadação com a des-
crição completa do imóvel, suas características, localização, área do terreno, tipo de constru-
ção, benfeitorias e outros elementos que possibilitem a estimativa de seu valor venal pelo fis-
co. 

 
§ 1º - A emissão do documento que trata este artigo será feita também pelo Oficial de 

Registro de Imóveis antes da transcrição, na hipótese de registro de carta de adjucação, em 
que o imposto tenha sido pago sem anuência da Secretaria Municipal de Fazenda, com os va-
lores atribuídos aos bens imóveis transmitidos. 

 
§2º - Na hipótese do artigo anterior, fica dispensada a descrição dos imóveis na guia, se 

a ela for anexada cópia de adjudicação.  
 
Art. 130- O imposto será recolhido mediante Documento de Arrecadação Municipal 

(DAM), Código 0136, em 03 (três) vias, após ser visada pelo órgão fazendário competente. 
 
Parágrafo Único – Somente terá validade jurídica o recolhimento do imposto de que 

trata este artigo, quando oriundo da avaliação prévia pela Comissão de Avaliação da Secreta-
ria Municipal de Fazenda. 

 
Art. 131- As repartições fazendárias anotarão nos documentos de arrecadação relativas 

a recolhimento do ITBI, a data da ocorrência do fato gerador do imposto. 
 
 

SEÇÃO VIII 
DOS PRAZOS DE PAGAMENTO 

 
 
Art. 132- O pagamento do ITBI, por ato entre vivos, realizar-se-á: 
 
I - na transmissão ou cessão por escritura pública, antes de sua lavratura; 
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II - na transmissão ou cessão por documento particular, mediante apresentação do 
mesmo à fiscalização, dentro de 90 (noventa) dias de sua assinatura, mas sempre antes da ins-
crição, transcrição ou averbação no registro competente; 

III - na transmissão ou cessão por meio de procuração em causa própria ou documento 
que lhe seja assemelhado, antes de lavrado o respectivo documento; 

IV - na transmissão em virtude de qualquer sentença judicial, dentro de 30 (trinta) dias 
do trânsito em julgado da sentença; 

V - na aquisição de terras devolutas, antes de assinado o respectivo título, que deverá 
ser apresentado à autoridade fiscal competente para cálculo do imposto devido e no qual serão 
anotados os dados do documento de arrecadação; 

VI - na arrematação, adjudicação, remissão, até 30 (trinta) dias após o ato ou trânsito 
em julgado da sentença, mediante documento de arrecadação expedida pelo escrivão do feito; 

VII - nas tornas ou reposições em que sejam interessados incapazes, dentro de 30 (trin-
ta) dias, contados da data da intimação do despacho que as autorizar; 

VIII- na aquisição por escritura lavrada fora do município, dentro de 90 (noventa) dias 
após o ato, vencendo-se, no entanto, o prazo à data de qualquer anotação, inscrição ou trans-
crição feita no Município e referente aos citados documentos. 

 
Art. 133- O imposto recolhido fora do prazo fixado nesta seção terá seu valor monetari-

amente atualizado, e ficará sujeito aos acréscimos legais previstos no art. 22. 
 
 

SEÇÃO IX 
DA RESTITUIÇÃO 

 
Art. 134-O imposto recolhido será devolvido, no todo ou em parte, quando: 
I - não se completar o ato ou contrato sobre o que se tiver pago, depois de requerimen-

to com provas bastantes e suficientes; 
II - for declarada, por decisão judicial transitada em julgado, a nulidade do ato ou con-

trato pelo qual tiver sido pago; 
III -for posteriormente reconhecida a não incidência ou o direito à isenção; 
IV - houver sido recolhido a maior. 
 
§ 1º- Instruirá o processo de restituição a via original do documento de arrecadação mu-

nicipal respectivo. 
 
§ 2º- Para fins de restituição, a importância indevidamente paga será corrigida em fun-

ção do poder aquisitivo da moeda, segundo coeficientes fixados para correção de débito fiscal, 
em vigor na data de sua efetivação. 

 
 

SEÇÃO X 
DA FISCALIZAÇÃO 

 
Art. 135- O escrivão, tabelião, oficial de notas, de registro de imóveis e de registro de 

títulos e documentos e qualquer outro serventuário da justiça não poderá praticar quaisquer 
atos que importem na transmissão de bens imóveis ou de direitos a eles relativos, bem como 
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sua cessão, sem que o interessado apresente comprovante original do pagamento do imposto, 
o qual será transcrito, em seu inteiro teor, no instrumento respectivo. 

 
Art. 136- Os serventuários referidos no artigo anterior ficam obrigados a facilitar a fis-

calização da Secretaria Municipal de Fazenda, o exame em cartório, dos livros, registros e ou-
tros documentos e a lhe fornecer, gratuitamente, quando solicitadas, certidões de atos que fo-
rem lavrados, transcritos, averbados ou inscritos, e concernentes a imóveis ou direitos a eles 
relativos. 

 
 
 

SEÇÃO XI 
DAS PENALIDADES 

 
Art. 137- Na aquisição, por ato entre vivos, o contribuinte que não pagar o imposto nos 

prazos estabelecidos no artigo 132 deste Regulamento fica sujeito à multa de 50% (cinqüenta 
por cento) sobre o valor do imposto. 

 
Parágrafo Único - Havendo ação fiscal, a multa prevista neste artigo será de 100% 

(cem por cento) sobre o valor do imposto. 
 
Art. 138- A falta ou inexatidão de declaração relativa a elementos que possam influir no 

cálculo do imposto, com evidente intuito de fraude, sujeitará o contribuinte à multa de 50% 
(cinqüenta por cento) sobre o valor do imposto devido. 

 
Parágrafo. Único - Igual penalidade será aplicada a qualquer pessoa, inclusive serven-

tuário ou funcionário, que intervenha no negócio jurídico ou na declaração, e seja conivente 
ou auxiliar, na inexatidão ou omissão praticada. 

 
Art. 139- As penalidades constantes deste capítulo serão aplicadas sem prejuízo do pro-

cesso criminal ou administrativo cabível. 
 
Parágrafo. Único - O serventuário ou funcionário que não observar os dispositivos le-

gais ou regulamentares relativos ao imposto, concorrendo de qualquer modo para o seu não 
pagamento, ficará sujeito às mesmas penalidades estabelecidas para os contribuintes, devendo 
ser notificadas para o recolhimento da multa pecuniária. 

 
Artigo 140- No caso de reclamação de exigência do imposto ou de aplicação de penali-

dade, apresentada por serventuário ou funcionário, é competente para decidir a controvérsia, 
em definitivo, o Secretário Municipal de Fazenda, após parecer do Procurador do Município. 
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TÍTULO III 
DAS TAXAS 

 
CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 141- As taxas têm como fator gerador o exercício regular do poder de polícia ou a 

prestação de serviço público específico e divisível, utilizado pelo contribuinte ou posto à sua 
disposição. 

 
§ 1º- Considera-se exercício do poder de polícia atividade da Administração Pública 

que, limitando ou disciplinando direitos, interesses ou liberdade, regula a prática do ato ou a 
obtenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, 
aos costumes, à tranqüilidade pública, ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou 
coletivos. 

 
§ 2º- O poder de polícia administrativa será exercido em relação a quaisquer atividades 

ou atos, lucrativos ou não, praticados nos limites de competência do Município, dependentes, 
nos termos deste Código, de prévia licença municipal. 

 
Art. 142- Pelo exercício regular do poder de polícia serão cobradas as seguintes taxas de 

fiscalização ou licença: 
 
I - localização e funcionamento; 
II - publicidade; 
III - execução de obras; 
IV - ocupação de áreas em vias e logradouros públicos; 
V - comércio eventual e/ou ambulante; 
VI - habite-se ou Alvará de baixa de construção; 
VII - permissão ou concessão de exploração de serviço de transporte coletivo; 
VIII- sanitária; 
IX - outras. 
 
Parágrafo Único- O comprovante de licenciamento é o documento de arrecadação mu-

nicipal da respectiva taxa, devidamente quitada, ou o Alvará. 
 
Art. 143- Pela prestação de serviços públicos específicos e divisíveis utilizados pelo 

contribuinte ou colocados à sua disposição serão cobradas as seguintes taxas: 
 
 
I- Água ; 
II - Serviços Administrativos. 
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Art. 144- Ressalvados os serviços remunerados por meio de taxas, o Poder Executivo 
fixará, através de decreto, preços para remunerar serviços não compulsórios prestados pelo 
Município. 

 
Art. 145- A inscrição, o lançamento, a cobrança, a fiscalização, a aplicação de penali-

dades e demais dispositivos previstos na parte geral deste Código aplicam-se também às taxas. 
 
Art. 146- Quando o lançamento e a arrecadação das taxas se fizer juntamente com o ou-

tro imposto ( IPTU - ISSQN ) poderá o Executivo através de decreto: 
 
I - Conceder desconto pelo seu pagamento à vista, respeitado o limite máximo de 20%; 
II - autorizar seu pagamento em parcelas mensais e consecutivas, tantas quantas forem 

estabelecidas para o imposto a que acompanhar. 
 
Art. 147- O contribuinte ou o responsável poderá reclamar contra o lançamento de ofí-

cio, das Taxas de Licença, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contínuos, contados da data da 
entrega do aviso de lançamento ou do auto de infração e respectiva notificação no seu domicí-
lio tributário. 

 
§ 1º- Considera-se domicílio tributário, para efeito das Taxas de Licença: 
 
I - o local da residência do contribuinte ou o centro habitual de sua atividade, tratando-

se de pessoa física; 
II - o local de sede do contribuinte ou local do estabelecimento tratando-se de pessoa 

jurídica; 
 
§ 2º- Considera-se domicílio tributário da pessoa jurídica de direito público qualquer 

das suas repartições no território do Município. 
 
Art. 148- O prazo para apresentação de recurso à instância administrativa especial é de 

10 (dez) dias contínuos, contados da data da publicação da decisão, em resumo, ou da data de  
intimação do contribuinte ou  responsável. 

 
Art. 149- A reclamação e o recurso têm efeito suspensivo da exigibilidade do crédito 

das Taxas de Licença e serão julgados no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data 
da sua apresentação ou interposição. 

 
Art. 150- A interposição de medidas judiciais por parte do contribuinte não tem efeito 

suspensivo da exigibilidade do crédito das Taxas de Licença, salvo se o contribuinte ou o res-
ponsável fizer depósito administrativo prévio do montante integral da Taxa, na forma prevista 
no inciso III do artigo 61. 

 
Art. 151- A incidência e a cobrança das taxas independem: 
 
I - Da existência de estabelecimento fixo; 
II - do efetivo ou contínuo exercício da atividade para qual tenha sido requerido o li-

cenciamento; 
 



 

Prefeitura Municipal de São João Del Rei 
 

 38

III - da expedição de autorização para a atividade exercida; 
IV - do resultado financeiro da atividade exercida; 
V - do cumprimento de qualquer exigência legal ou regulamentar relativa ao exercício 

da atividade. 
 
 

CAPÍTULO II 
DAS TAXAS DECORRENTES DO EXERCÍCIO DO 

PODER DE POLÍCIA ADMINISTRATIVO 
 
 

SEÇÃO I 
DA TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E 
FISCALIZAÇÃO DO FUNCIONAMENTO - TLFF 

 
Art. 152- Qualquer pessoa física ou jurídica que se dedique à produção agropecuária, à 

indústria, ao comércio, a operações financeiras, à prestação de serviços, ou a atividades simi-
lares, só poderá instalar-se e iniciar suas atividades, em caráter permanente ou temporário, 
mediante prévia licença do Município e pagamento da Taxa de Licença para Localização e 
Fiscalização de Funcionamento- TLFF. 

 
§.1º- Considera-se temporária a atividade que é exercida em determinados períodos des-

contínuos do ano, especialmente durante festividades ou comemorações, em instalações precá-
rias ou removíveis, como balcões, barracas, mesas e similares, assim como em veículos. 

 
§.2º- A Taxa de Licença para a Localização e Fiscalização de Funcionamento também é 

devida pelos depósitos fechados destinados à guarda de mercadorias. 
 
Art. 153- Os contribuintes sujeitos ao poder de polícia administrativo do Município, pa-

ra se localizarem e exercerem suas atividades pagarão a TLFF conforme estabelecido pela ta-
bela constante do Anexo IV da presente lei:  

 
 I - uma única vez, por ocasião da expedição do alvará, quando da abertura do estabele-

cimento e, antes do início das suas atividades, relativamente à licença de localização; 
 II - anualmente, pelo exercício regular da atividade econômica, relativamente à fiscali-

zação do funcionamento; 
III - por dia, no caso de funcionamento fora o horário normal ou pelo exercício tempo-

rário de atividade econômica.   
 
§ 1º- Nos exercícios subseqüentes ao início de suas atividades, os contribuintes a que se 

refere o inciso II do artigo, pagarão a TLFF, anualmente, até o dia 31 de março. 
 
§ 2º- A  TLFF será calculada proporcionalmente ao número de meses restantes do exer-

cício financeiro em curso, quando o início da atividade se der durante o exercício financeiro. 
 
Art. 154- A Licença ou Alvará será concedida desde que as condições de localização, 

higiene e segurança do estabelecimento sejam adequadas à espécie de atividade a ser exercida, 
conforme a legislação aplicável, sem prejuízo da ordem e da tranqüilidade pública. 
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Parágrafo Único - O Alvará de que trata o artigo, será conservado em local visível ao 

público e à fiscalização. 
 
Art. 155- A Licença ou Alvará poderá ser cassada e determinado o fechamento do esta-

belecimento, a qualquer tempo, desde que deixem de existir as condições que legitimaram a 
concessão da licença, ou quando o contribuinte, mesmo após a aplicação das penalidades ca-
bíveis, não cumprir as determinações do Município para regularizar a situação do estabeleci-
mento. 

 
Art. 156- A modificação das características do estabelecimento, a mudança do ramo de 

atividade, obrigará o contribuinte a requerer nova licença e a pagar a Taxa de Fiscalização e 
de Funcionamento. 

 
Art. 157- Nos casos de atividades múltiplas, exercidas no mesmo estabelecimento, a 

Taxa de Licença para Localização e Fiscalização de Funcionamento será calculada e paga le-
vando-se em consideração a atividade sujeita ao maior ônus fiscal. 

 
Art. 158- A T L F F tem com fato gerador: 
 
I  - O licenciamento  obrigatório para a instalação de estabelecimento ou para o exercí-

cio de qualquer atividade econômica no Município; 
II - O controle do cumprimento da legislação municipal regedora da atividade econômi-

ca, em decorrência do exercício regular do poder de polícia administrativo.   
 
Art. 159- A Taxa de Licença para Localização  e Fiscalização de Funcionamento é de-

vida de acordo com a tabela constante do Anexo IV, devendo ser lançada e arrecadada apli-
cando-se, quando cabíveis, as Disposições Gerais, do Título I, Capítulo V, VI e VII deste Có-
digo. 

 
Art. 160- Ficam isentas da Taxa de Licença para Localização e Fiscalização de Funcio-

namento as entidades culturais declaradas de interesse social: 
 
I    - quando o contribuinte exercer atividade ambulante e seja cego, mutilado ou porta-

dor de deficiência física; 
II   - para vendedor ambulante de livros, jornais e revistas; 
III  - para objetos de arte popular (artesanato), produzidos pelo próprio contribuinte, em 

locais previamente autorizados.  
 
Parágrafo. Único - Considera-se atividade ambulante a que é exercida sem estabeleci-

mento, instalação ou localização fixa. 
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SEÇÃO II 
DA TAXA DE LICENÇA PARA PUBLICIDADE - TLP 

 
Art. 161- A exploração ou utilização de qualquer meio de publicidade em vias ou lo-

gradouros públicos, ou em locais acessíveis ao público, é sujeita à prévia licença do Municí-
pio e ao pagamento da Taxa de Licença para Publicidade. 

 
Art. 162- O contribuinte da Taxa de Licença para Publicidade é a pessoa física ou jurí-

dica que promova publicidade própria ou de terceiros. 
 
§1º - O termo publicidade, anúncio, propaganda e divulgação são equivalentes, para os 

efeitos de incidência da Taxa de Licença para Publicidade. 
 
§2º - Não se considera publicidade as placas de fachada dos estabelecimentos que sir-

vam de  indicação do nome, atividade, endereço, telefone e área de atuação.  
 
Art. 163- É irrelevante, para efeito tributário, o meio ou a forma utilizados pelo contri-

buinte para transmitir a publicidade: tecido, plástico, papel, cartolina, papelão, madeira, pintu-
ra, metal, vidro ou acrílico, com ou sem iluminação artificial de qualquer natureza, rótulos, se-
los adesivos, placas, faixas, ou similares. 

 
Art. 164- O pedido de licença deve ser instruído com a descrição detalhada do meio e 

da forma de publicidade que serão utilizados, sua dimensão, localização e demais característi-
cas essenciais. 

 
Parágrafo. Único - Se o local em que será fixada a publicidade não for de propriedade 

do contribuinte, este deve juntar ao pedido a autorização do proprietário. 
 
Art. 165- A Taxa de Licença para Publicidade será cobrada com base em valores anuais 

que serão calculados proporcionalmente ao número de meses, nos termos do Anexo V da pre-
sente Lei Complementar e deverá ser recolhida nos seguintes prazos: 

 
I - as iniciais: no ato da concessão da licença; 
II - as posteriores: 
a- quando anuais: até o dia 31 de Janeiro de cada exercício; 
b- quando mensais: no ato do pedido; 
c- quando diárias: no ato do pedido. 
 
Art. 166- A publicidade deve ser mantida em bom estado de conservação e em perfeitas 

condições de segurança, sob pena de cassação de licença e de multa de igual valor à da taxa de 
licença. 

 
§ 1º - Todo e qualquer meio de publicidade que ferir o Código Nacional de Trânsito e o 

Código de Posturas Municipal, deverá ser imediatamente retirado, ficando a critério da admi-
nistração a imposição de multa no valor de R$ 150,00(cento e cinqüenta reais) ao infrator. 

 
§ 2º - É vedada a utilização de passeios para suportes de sinalização com fins publicitá-

rios e comerciais. 
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SEÇÃO III 
DA TAXA DE LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS - TLO 

 
 
Art. 167- A construção, reconstrução, reforma, reparo, acréscimo ou demolição de edi-

fícios, casas, edículas ou muros, assim como quaisquer obras em terrenos, o arruamento ou o 
loteamento de terrenos estão sujeitas à prévia licença do Município, e ao pagamento da Taxa 
de Licença para Execução de Obras. 

 
Art. 168- A licença só será concedida mediante prévio exame e aprovação das plantas 

ou projetos das obras, na forma da legislação aplicável. 
 
Art. 169- A licença terá seu período de validade fixado de acordo com a natureza, ex-

tensão e complexidade da obra. 
 
Art. 170- A Taxa de Licença para Execução de Obras é devida de acordo com a tabela 

constante no Anexo VI, devendo ser lançada e arrecadada uma única vez no início da obra 
aplicando-se, quando cabíveis, as disposições fiscais, do capítulo I, do Título III, deste Códi-
go: 

 
Art. 171- São isentas da Taxa de Licença para Execução de Obras: 
 
I - a construção de muros de arrimo ou de muralhas de sustentação, quando no alinha-

mento da via pública, assim como de passeios, quando do tipo aprovado pelo Município; 
II - a limpeza ou pintura, externa ou interna, de edifícios, casas, muros ou grades; 
III - a construção de reservatórios de qualquer natureza, para abastecimento de 

água, bem como poços artesianos e tubulares; 
IV - as construções provisórias destinadas à guarda de materiais de obras já licenciadas. 
V – a demolição constatada por motivo de força maior, caso fortuito ou desgaste pelo 

tempo. 
 

SEÇÃO IV 
DA TAXA DE LICENÇA PARA OCUPAÇÃO DE ÁREAS EM VIAS 

E LOGRADOUROS PÚBLICOS - TOL 
 
Art. 172- A Taxa de Licença para a Ocupação de Áreas em Vias e Logradouro Público 

tem, como fato gerador, a sua efetiva utilização por parte de particular, com fins lucrativos. 
 
Art. 173- O contribuinte da Taxa de Licença para Ocupação de Áreas em Vias e Logra-

douro Público será todo aquele que desenvolver atividades econômicas, em caráter eventual 
ou definitivo, utilizando-se de logradouros públicos. 

 
Art. 174- A taxa prevista nesta seção será cobrada de acordo com os critérios estabele-

cidos na Tabela constante do Anexo VI desta Lei Complementar: 
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SEÇÃO V 

DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA -TFS 

 

Art.175 - A Taxa de Fiscalização Sanitária, fundada no poder de polícia do Município, 
concernente ao controle da saúde pública e bem-estar da população, tem como fato gerador a 
fiscalização por ele exercida sobre locais e instalações onde são fabricados, produzidos, ma-
nipulados, acondicionados, conservados, depositados, armazenados, transportados, distribu-
ídos, vendidos ou consumidos alimentos, bem como o exercício de outras atividades perti-
nentes à saúde pública em observância às normas sanitárias vigentes. 
 
 
      Art. 176 - Contribuinte da Taxa de Fiscalização Sanitária é a pessoa física ou jurídica, ti-
tular de estabelecimento que exerça as atividades previstas no artigo 26. 
 
      Art. 177 - A Taxa de Fiscalização Sanitária será cobrada nos termos do Anexo VIII des-
ta Lei, e será exigida anualmente, devendo ser paga até o dia 31 de março de cada ano. 

 
 
 

CAPÍTULO III 
DAS TAXAS PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 
 

SEÇÃO I 
DAS TAXAS DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS - TSA 

 
 
Art. 178- As Taxas de Serviços Administrativos, têm como fato gerador à apresentação 

de petição e documentos dependentes de apreciação, providências ou despachos pelas autori-
dades municipais, a lavratura de termos, averbação e contratos com a Prefeitura, bem como a 
prestação de serviços públicos afetos estritamente ao peculiar interesse do Município e a cargo 
das autoridades municipais. 

 
Art. 179- As Taxas de Serviços Administrativos prestados pelo Município a pessoas fí-

sicas ou jurídicas que venham a utilizá-los, estão disciplinadas e deverão ser cobradas nos 
termos do Anexo IX da presente Lei. 

  
Art. 180- Aplica-se à Taxa de Serviços Administrativos, no que couber, as demais dis-

posições deste Código. 
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TÍTULO IV 
DO PREÇO PÚBLICO 

 
Art. 181– Fica instituída a cobrança mensal de Preço Público relativo à ocupação e uso 

de áreas públicas de propriedade do Município, onde estiverem instalados equipamentos como 
cabos, postes, linhas, torres, antenas de telefonia e subestações de energia elétrica. 

 
Art. 182 – O preço público a que se refere o artigo anterior será devido pelo proprietário 

do equipamento ocupante de área pública. 
 
Art. 183 – A fixação e a cobrança do preço público previsto neste Título, serão efetiva-

das através de Decreto do Poder Executivo, considerando a área ocupada pela base dos equi-
pamentos padrão junto ao solo, multiplicada pelo número de postes de cada proprietário, exis-
tentes em solo público dentro do território do Município. 

 
Art. 184 – A contar do prazo de 30 (trinta) dias da publicação desta Lei, a empresa con-

cessionária de energia elétrica, com atuação neste Município, deverá apresentar à Secretaria 
Municipal de Fazenda, mapas atualizados do sistema elétrico do Município, quantificando os 
postes, subestações, alimentadores e locais por onde passa a fiação da energia elétrica. 

 
 Art. 185 – A contar do prazo de 30 (trinta) dias da publicação desta Lei, as empresas 

concessionária de serviços de telecomunicações, com atuação neste Município, deverão apre-
sentar à Secretaria Municipal de Fazenda, mapas atualizados do sistema de telefonia fixa ou 
celular, conforme o caso, quantificando os cabos, caixas telefônicas, antenas e demais equi-
pamentos. 

 
Art. 186– A contar de 30 (trinta) dias do término de eventuais obras de alteração física 

da rede elétrica ou telefônica no Município, a empresa concessionária de serviços públicos 
deverá apresentar à Secretaria Municipal de Fazenda, novos mapas, refletindo tal alteração. 

 
Art. 187 – A negativa da empresa concessionária de serviços públicos em apresentar, 

tempestivamente, os referidos mapas, implicará em sanções de natureza administrativa, a se-
rem delineados em Decreto regulamentador desta Lei. 

 
Art. 188 – A eventual adoção de sanções de caráter administrativo, prevista no artigo 

anterior, não obsta o Executivo Municipal de arbitrar, mediante estimativa fundada em pare-
cer de órgão competente da administração municipal, a área pública total, de propriedade do 
Município ou de domínio público, utilizada pela empresa concessionária de serviços públicos 
para explorar sua atividade econômica. 
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TÍTULO V 
DA DÍVIDA ATIVA 

 
Art. 189- A Fazenda Municipal inscreverá em Dívida Ativa os débitos de contribuintes 

inadimplentes com suas obrigações tributárias. 
 
Art. 190- Constitui Dívida Ativa do Município a proveniente de impostos, taxas, con-

tribuição de melhoria e multas de natureza tributária ou não, regulamente inscrita na reparti-
ção administrativa competente, após esgotado o prazo para pagamento fixado em Lei ou por 
decisão final proferida em processo regular. 

 
§ 1º- Considera-se, para todos os efeitos legais, como inscrita a dívida registrada em li-

vros especiais para este fim destinados, na repartição competente da Prefeitura. 
 
§ 2º- A Dívida Ativa compreendendo a tributária e a não tributária abrange a atualização 

monetária, os juros de mora, as multas de mora e isoladas e demais encargos previstos em lei 
ou contrato. 

 
Art. 191- Encerrado o exercício financeiro, a repartição competente providenciará, ime-

diantamente, a inscrição de todos os débitos fiscais, por contribuinte. 
 
Art. 192- O Termo de Inscrição da Dívida Ativa, autenticado pela autoridade competen-

te, indicará obrigatoriamente: 
 
I - o nome dos devedores e co-obrigados e seu endereço; 
II - a origem e a natureza do crédito e a disposição legal em que se funda; 
III - a quantia devida, a maneira de calcular os juros de mora, multa e atualização mo-

netária incidentes; 
IV - a data e o número da inscrição; 
V - o número do livro de registro e da folha de inscrição; 
VI - número de processo administrativo e do Auto de Infração ou Notificação Fiscal do 

qual se originou a dívida; 
VII - o exercício ou período a que se referir. 
 
Art. 193- A cobrança amigável dos débitos inscritos em dívida ativa será feita dentro do 

prazo de 30 (trinta) dias a partir da data de publicação ou fixação do edital, com relação dos 
devedores, após o que, ajuizar-se-á a competente ação executiva. 

 
Art. 194- O recebimento dos débitos constantes de Certidões, ajuizadas ou não, será fei-

ta exclusivamente através do Documento de Arrecadação Municipal - DAM, expedida e visa-
da pelo órgão competente. 

 
Parágrafo Único- Os débitos mencionados no “caput” do artigo serão acrescidos dos 

honorários advocatícios, das custas judiciais, conforme o caso. 
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Art. 195- Ressalvados os casos de autorização legislativa ou mandado judicial, não se 
efetuará o recebimento de débito inscrito em Dívida Ativa com dispensa ou redução de mul-
tas, dos juros de mora e da atualização monetária, incorrendo em responsabilidade funcional e 
pecuniária o servidor que o fizer ou determinar. 

 
Art. 196- Cessará a competência do órgão fazendário para agir ou decidir sobre a Dívi-

da Ativa, quando do encaminhamento da Certidão de Dívida Ativa para cobrança executiva. 
 
 
 

TÍTULO VI 
DO PROCESSO TRIBUTÁRIO ADMINISTRATIVO - PTA 

 
CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 197- São princípios fundamentais do Procedimento Tributário Administrativo. 
 
I - devido processo legal; 
II - formalidade essencial; 
III - publicidade; 
IV - contraditório; 
V - motivação; 
VI - desnecessidade de garantia de instância; 
VII - gratuidade dos atos; 
VIII- aplicação subsidiária do Código do Processo Cívil; 
IX - presunção de legitimidade dos atos da administração fazendária. 
 
§ 1º- O sujeito passivo será intimado de todos os atos do procedimento tributário admi-

nistrativo, terá acesso aos autos e poderá trasladar-lhe peças. 
 
§ 2º- As intimações dos atos de mero expediente serão feitos por publicação em diário 

oficial ou afixadas em local público da Prefeitura. 
 
§ 3º- As intimações dos atos decisórios e interlocutórios serão feitos por via postal, com 

retorno do aviso de recebimento - “AR”, de forma a garantir o seu recebimento. 
 
Art. 198- O procedimento tributário administrativo, forma-se na repartição fiscal com-

petente, mediante a autuação de documentos necessários à apuração da liquidez e certeza do 
crédito tributário não regularmente pago, organizando-se à semelhança de autos forences, com 
folhas numeradas seqüencialmente e rubricadas, assegurando ao contribuinte ampla defesa. 

 
Art. 199- O procedimento tributário administrativo desenvolve-se em duas instâncias 

ordinárias e uma especial. 
 
Art. 200- À Primeira Instância compete apreciar e decidir dentro de 30 (trinta) dias, so-

bre processos relativos ao crédito tributário e fiscal, observadas as normas legais e regulamen-
tares. 
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Art. 201- A Primeira Instância administrativa será representada pela autoridade compe-

tente ou junta de julgamento fiscal, designada pelo Secretário Municipal da Fazenda. 
 
Art. 202- À Segunda Instância compete apreciar e decidir dentro de 30 (trinta) dias, so-

bre recurso interposto pelo contribuinte contra decisão proferida em Primeira Instância, ou so-
bre recurso administrativo de ofício, observadas as normas regulamentares. 

 
Art. 203- A Segunda Instância será representada pelo Secretário Municipal da Fazenda 

ou órgão julgador colegiado a ser organizado e instalado, na forma em que dispuser a lei espe-
cífica. 

 
Art. 204- À Instância Especial compete apreciar e decidir dentro de 30 (trinta) dias, so-

bre recurso extraordinário da decisão de Segunda Instância que: 
 
I - não considerar a prova feita no processo tributário administrativo; 
II - não aplicar ou violar texto expresso em Lei; 
III - alterar jurisprudência administrativa; 
IV - descumprir Legislação Tributária vigente; 
 
Art. 205- A Instância Especial será representada pelo chefe do Poder Executivo. 
 
Art. 206- A Instância Administrativa termina: 
 
I - com a decisão final irrecorrível proferida no processo; 
II - com o decurso do prazo para reclamação ou recurso; 
III - pela afetação do caso ao Poder Judiciário; 
 
Parágrafo Único- O ingresso em Juízo, inclusive com a impetração de mandado de se-

gurança, encerra a instância administrativa e provoca imediata inscrição do débito em Dívida 
Ativa. 

 
Art. 207- O processo tributário administrativo não poderá ser arquivado antes de profe-

rida decisão final, salvo nos casos previstos em Lei. 
 
Art. 208- As incorreções ou omissões em autos ou peças de processo tributário adminis-

trativo não acarretarão a sua nulidade, podendo ser corrigidas ou saneadas em qualquer fase, 
abrindo-se, se for o caso, novos prazos para defesa. 

 
Art. 209- A inobservância dos prazos destinados à instrução, movimentação e julga-

mento de processos, responsabilizará funcionalmente o servidor responsável. 
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CAPÍTULO II 
DA AÇÃO FISCAL 

 
Art. 210- A autoridade administrativa procederá à ação fiscal, com atenção aos princí-

pios consagrados na Lei, lavrando termos e autos dos quais será o sujeito passivo inequivoca-
mente intimado para que possa exercer o direito à ampla defesa. 

 
Art. 211- Se o sujeito passivo, regularmente intimado, não impugnar a exigência fiscal 

no prazo de 30 (trinta) dias, será declarado revel e o órgão autuante lavrará o respectivo “Ter-
mo de Revelia”, remetendo o procedimento, para imediata inscrição em Dívida Ativa. 

 
Art. 212- Instaurado o contencioso pela oportuna impugnação da exigência fiscal, o ór-

gão autuante reapreciará os autos, reformando total ou parcialmente a exigência , procedendo 
ao saneamento prévio do procedimento administrativo. 

 
§ 1º- Assistindo razão integral ao impugnante, o procedimento será arquivado, por deci-

são motivada da autoridade fazendária, que comunicará o fato ao interessado. 
 
§2º- Sendo mantida total ou parcialmente a exigência fiscal, o órgão autuante, após as 

cautelas administrativas, remeterá o procedimento ao órgão julgador. 
 
Art. 213- Constituí credito tributário não contencioso, o resultante de tributo cuja apu-

ração é escriturada em livros fiscais ou declarada ao fisco em documentos para este fim insti-
tuído. 

 
Parágrafo Único- não havendo a liquidação do credito tributário previsto no “caput” do 

artigo, será o mesmo, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da autuação, imediatamente ins-
crito em Dívida Ativa . 

 
 

CAPÍTULO III 
DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

 
Art. 214- Instaura-se o contencioso administrativo fiscal pela: 
 
I - impugnação tempestiva contra: 
a- lançamento do crédito tributário; 
b- decisão que indeferiu pedido de restituição de indébito e de reconhecimento de isen-

ção. 
II - reclamação contra: 
a- ato declaratório de intempestividade de impugnação; 
b- ato declaratório de ilegitimidade da parte; 
c- termo de revelia. 
 
§ 1º- Instaurando o contencioso, o procedimento tributário administrativo formar-se-á e 

desenvolver -se-á conforme disposto nesta Lei, ficando suspensa à exigibilidade do crédito 
tributário até a decisão definitiva no âmbito administrativo. 
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§ 2º- Não cabe impugnação no caso de autuação por falta de recolhimento de crédito tri-
butário não contencioso. 

 
Art. 215- A impugnação será liminarmente indeferida quando apresentada fora do prazo 

legal ou for manifestamente ilegítima à parte, mediante ato declaratório que será comunicado, 
por escrito, ao interessado, no prazo de 10 (dez) dias.  

 
Art. 216- A impugnação será apresentada em petição escrita, dirigida ao órgão julgador, 

mediante protocolo, no prazo de 30 (trinta) dias contados da intimação, do auto de infração ou 
notificação fiscal ou da decisão prolatada em processo de restituição ou de reconhecimento de 
isenção.  

 
Art. 217- Recebida a impugnação, esta será imediatamente autuada com a documenta-

ção que a acompanha, remetendo-se o processo ao órgão competente para, no prazo de 15 
(quinze) dias do recebimento, providenciar a réplica à impugnação. 

 
§ 1º- No caso de acolhimento total da impugnação, o processo será arquivado por des-

pacho fundamentado exarado pela autoridade competente. 
 
§ 2º- No caso de acolhimento parcial da impugnação, será o autuado intimado a recolher 

o crédito tributário remanescente ou insistir na impugnação. 
 
Art. 218- concluída a instrução será o processo encaminhando ao Órgão Julgador para 

julgamento.  
 
Art. 219- O mérito do feito fiscal somente será posto em discussão e julgamento 

,quando vencida a questão preliminar ou não houver incompatibilidade entre ambos. 
 
Art. 220- O Órgão Julgador, resolverá as questões suscitadas no processo, concluindo 

pela procedência ou improcedência, total ou parcial da impugnação, definindo em cada caso, 
os seus efeitos. 

 
Art. 221- Não estando o processo devidamente instruído, convergir-se-á o julgamento 

em diligência ou proferindo-se despacho interlocutório. 
 
§ 1º- Os agentes fazendários, sob pena de responsabilidade, terão o prazo de 10 (dez) 

dias contados, da intimação, para cumprirem as diligências requeridas. 
 
§ 2º- O contribuinte, sob pena de preclusão, terá o prazo de 10 (dez) dias contados, da 

intimação para cumprimento do despacho interlocutório. 
 
Art. 222- O Órgão Julgador decidirá por acordo, assinado pela autoridade julgadora 

competente e pelo Procurador Municipal e, no prazo de dois (dois) dias, fará sua publicação 
no Diário Oficial do Município 

 
Art. 223- De decisão do Órgão Julgador caberá recurso, no prazo de 10 (dez) dias con-

tados da intimação, quando: 
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I - o acórdão deixar de aplicar disposição legal ou em face de matéria de fato ou de di-
reito não apreciada no julgamento; 

II - a decisão resultar de voto de desempate proferido pelo Presidente do Órgão Julga-
dor; 

III -a decisão divergir de acórdão proferido em outro processo, quanto à aplicação da 
legislação tributária. 

 
 
 

                                                                              CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 224- Põem fim ao contencioso administrativo fiscal: 
 
I - a decisão irrecorrível para ambas as partes; 
II - o decurso de prazo, sem interposição de recurso; 
III - a desistência de impugnação, reclamação ou recurso; 
IV - a deserção de recurso; 
V - o ingresso em juízo sobre a matéria objeto do processo tributário administrativo; 
VI - a liquidação do crédito tributário. 
 
Art. 225- As decisões fiscais definitivas serão cumpridas: 
 
I - pela notificação do contribuinte para, no prazo de 10 (dez) dias, proceder ao paga-

mento do valor de condenação; 
II - pela notificação do contribuinte para vir receber importância recolhida indevida-

mente como tributo ou multa; 
III - pela liberação de mercadorias apreendidas; 
IV - pela restituição do produto de sua venda, no caso de alienação. 
 
Art. 226- O Secretário Municipal da Fazenda poderá atribuir eficácia normativa às deci-

sões definitivas proferidas pelo Órgão Julgador. 
 
Art. 227- Nenhum processo tributário administrativo será sobrestado ou arquivado sem 

que haja despacho expresso e fundamentado neste sentido exarado, por autoridade competen-
te. 

 
 

                TÍTULO VII 
DOS TERMOS DE FISCALIZAÇAO 

 
CAPÍTULO I 

DO PROCEDIMENTO FISCAL 
 
Art. 228- O servidor fiscal que proceder exames ou diligências deverá: 
I - lavrar termo ou auto-circunstanciado do que apurar; 
II - mencionar, nele, tudo que for de interesse da administração fazendária; 
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III - notificar ou intimar o infrator, de fato ou de direito, para regularizar sua situação 
perante o fisco; 

IV - consignar as datas inicial e final do período fiscalizado; 
V - relacionar os livros e documentos examinados; 
VI - entregar, mediante recibo no original, cópia do termo ou auto ao fiscalizado; 
VII - apôr o número de sua matrícula e assinar todos os termos e outros documentos ex-

pedidos. 
 
Art. 229- compete, privativamente, aos servidores fiscais da Secretaria Municipal de 

Fazenda 
I - homologar tributos pelo exame fiscal da situação dos contribuintes; 
II - realizar fiscalização para apurar irregularidades praticadas pelos contribuintes. 
 
Art. 230- O servidor fiscal, se fará conhecer mediante apresentação da identidade funci-

onal. 
Art. 231- O servidor fiscal, no desempenho de suas funções, quando necessário, poderá 

requisitar auxílio de força pública. 
 
Art. 232- O procedimento fiscal terá início com 
: 
I - lavratura do Auto de Infração ou Notificação Fiscal; 
II - lavratura do Termo de Apreensão; 
III -lavratura do Termo de Verificação Fiscal. 
 
Art. 233- A Administração Fiscal, através de ato administrativo próprio, poderá elabo-

rar modelos semi-impressos de termos fiscais, para atender os requisitos legais, regimentares e 
regimentais de suas atividades. 

 
CAPÍTULO II 

DO AUTO DE INFRAÇÃO OU NOTIFICAÇÃO FISCAL 
 
Art. 234- Verificando-se infração de dispositivo da legislação tributária que importe ou 

não em evasão fiscal, o servidor fiscal lavrará o auto de infração ou notificação fiscal que con-
terá: 

I - local, data e hora da lavratura; 
II - nome e endereço completo do autuado e de seus co-obrigados; 
III - descrição clara e precisa do fato que constitui a infração, bem como as circunstân-

cias pertinentes e a data ou período em que ocorreram; 
IV - a capitulação do fato, com citação expressa do dispositivo legal infringido e da 

penalidade cominada; 
V - cálculo dos tributos, multas e acréscimos devidos; 
VI - intimação para apresentar defesa ou fazer o pagamento do débito, dentro do prazo 

de 30 dias; 
VII - data, número da matrícula e assinatura do servidor fiscal autuante; 
VIII- assinatura do Autuado ou menção da circunstância de que o mesmo não pode ou 

se recusou a assinar. 
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Art. 235- A primeira via do Auto de Infração ou Notificação Fiscal será entregue ao au-
tuado para com ela, dentro de 30 (trinta) dias efetuar o pagamento do débito ou apresentar sua 
defesa. 

 
 

CAPÍTULO III 
DO TERMO DE APREENSÃO 

 
 
Art. 236- Em caso de dolo ou de fragrante infração da Lei Municipal, poderão ser apre-

endidos bens móveis e mercadorias, inclusive documentos, existentes em poder do infrator ou 
em trânsito desde que constituam prova material de infração tributária. 

 
Art. 237- Da apreensão será objeto da lavratura do Termo de Apreensão devidamente 

fundamentado, contendo: 
 
I - descrição e relação do que foi apreendido; 
II - indicação do local em que ficarão depositados, ou do fiel depositário; 
III - assinatura do depositário; 
IV - capitulação do fato, com citação expressa do dispositivo legal infringido; 
V - demais elementos identificadores do contribuinte e do servidor fiscal autuante. 
 
Art. 238- O objeto da apreensão será restituído, a requerimento, mediante pagamento ou 

depósito da importância arbitrada; 
 
Art. 239- Não preenchidas as exigências legais para a liberação dos bens apreendidos, 

no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da apreensão, serão os mesmos levados a hasta 
pública ou destinados à entidades sociais. 

 
§ 1º- Do valor apurado, retirada a parte dos tributos e multas, o excedente será devolvi-

do ao autuado no prazo de 05 (cinco) dias. 
 
§ 2º- Quando de fácil deteriorização ou de pequeno valor, poderão ser doados pela Ad-

ministração, a instituições beneficentes. 
 
 

                                                                              CAPÍTULO IV 
DO TERMO DE VERIFICAÇÃO FISCAL 

 
 
Art. 240- Encerrados os exames e diligências para verificar a situação do contribuinte, o 

servidor fiscal lavrará termo circustanciado do que apurar. 
 
Art. 241- O Termo de Verificação Fiscal conterá: 
I - descrição precisa, clara, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, de tudo que foi apu-

rado; 
II -local, data e hora da lavratura; 
III- identificação completa do contribuinte e do co-obrigado; 
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IV - indicação das disposições legais e regulamentares violadas, sendo o caso; 
V - data e assinatura do contribuinte; 
VI - data, assinatura e número da matrícula do servidor fiscal autuante. 
 
Art. 242- A primeira via do Termo de Verificação Fiscal será entregue ao contribuinte 

que apresentará à fiscalização, no caso de nova verificação. 
 

CAPÍTULO V 
DA CONSULTA 

 
Art. 243- Ao contribuinte ou responsável e à entidade de classe de contribuintes é asse-

gurado o direito de, por escrito, formular consulta à autoridade administrativa tributária, sobre 
a interpretação e aplicação da legislação tributária, em relação a fato concreto, desde que feita 
antes da ação fiscal e em obediência às normas estabelecidas. A consulta deverá ser clara e 
precisa, conter todos os elementos indispensáveis ao entendimento do fato, indicar os disposi-
tivos legais e, se necessário, ser instruída com documentos. 

 
§ 1º- Será declarada inepta, a consulta que não satisfizer a todos os requisitos enumera-

dos no artigo; 
§ 2º- a consulta será autuada sob a forma de processo tributário administrativo - PTA. 
 
Art. 244- Nenhum procedimento fiscal deverá ser promovido em relação à matéria con-

sultada. 
I - se protocolada dentro do prazo para cumprimento da obrigação a que se refira; 
II - durante a tramitação do processo; 
III - quando o contribuinte proceder de conformidade com a solução dada; 
IV - enquanto a resposta não for reformada. 
 
Art. 245- A consulta não produzirá os efeitos do artigo anterior e deverá ser declarada 

ineficaz se: 
I - for meramente protelatória, assim entendida aquela que verse matéria clara e incon-

troversa da Legislação Tributária, ou questão de direito já resolvida por ato normativo ou por 
decisão administrativa ou judicial definitiva ou transitado em julgamento; 

II - não descrever, exata, objetiva e completamente o fato que lhe deu origem; 
III - formulada após o início de qualquer procedimento administrativo ou ação fiscal 

relacionados com seu objeto; 
IV - formulada após vencido o prazo para cumprimento de obrigação tributária a que se 

refira. 
 
Art. 246- A resposta à consulta será dada ao consulente, pela autoridade administrativa, 

no prazo de 30 (trinta) dias. 
 
§ 1º- Tratando-se de matéria complexa o prazo poderá ser prorrogado por igual período. 
 
§ 2º- Do despacho em processo de consulta não caberá recurso nem pedido de reconsi-

deração. 
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Art. 247- Respondida a consulta, o consulente será intimado da decisão para, no prazo 
de 30 (trinta) dias, dar cumprimento a eventual obrigação tributária, após o que, sujeitar-me-á 
à cominação de multas e penalidades cabíveis. 

 
 
                                                                           TÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 
 
Art. 248- O valor dos impostos previstos neste Código, quando não pagos nas datas de 

seus vencimentos, qualquer que seja o motivo, será monetariamente atualizado até o dia de 
seu efetivo recolhimento, independente da cobrança de multa e juros moratório. 

 
§ 1º- Se, em litígio fiscal, a decisão administrativa ou judicial for favorável à Fazenda 

Municipal, não será aplicada a correção monetária sobre os valores depositados pelo contribu-
inte, na repartição arrecadador, para a discussão da exigência fiscal. 

 
§ 2º- Proferida a decisão administrativa definitiva ou ocorrendo o trânsito em julgamen-

to da decisão judicial, uma ou outra favorável ao contribuinte, a Fazenda Municipal restituir-
lhe-á os valores depositados, atualizados monetariamente, no prazo de 90 (noventa) dias con-
tínuos, contados da data em que se tornar definitiva ou irrecorrível à decisão. 

 
Art. 249- Os impostos, taxas e contribuições de melhoria, quando parcelados, poderão 

ser atualizados monetariamente. 
 
Art. 250- Os juros moratórios serão cobrados a partir do mês imediato ao do vencimen-

to do tributo, considerando-se como mês completo qualquer fração desse período de tempo. 
 
Art. 251- Os prazos fixados neste Código serão contínuos, excluindo-se na sua conta-

gem o dia do início e incluindo-se o dia do vencimento. 
 
Art. 252- Os prazos se iniciam ou terminam em dia de expediente normal na unidade 

administrativa em que tenha curso o processo ou deva ser praticado o ato. 
 
Art. 253- As certidões negativas, de tributos municipais serão fornecidas dentro do pra-

zo de até 10 (dez) dias úteis, contados na data da entrada do requerimento na unidade adminis-
trativa competente. 
 § 1º- Terá efeito de certidão negativa, aquela que emitida com ressalvas referir-se a crédi-
to: 

I   - não vencido ou ainda não constituído; 
II  - em curso de cobrança executiva com efetivação de penhora ; 
III -  cuja exigibilidade esteja suspensa. 

 § 2º- A certidão negativa não exclui o direito da Fazenda Pública Municipal de exigir, a 
qualquer tempo, os débitos que venham a ser apurados ou constituído. 
 § 3º - A certidão negativa expedida com dolo ou má fé, ou que contenha erro contra a Fa-
zenda Pública Municipal, responsabilizará civil, criminal e administrativamente o funcionário 
que a expediu, respondendo este, também, pelo pagamento do crédito tributário e seus respec-
tivos acréscimos legais. 
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Art. 254- A penalidade não legaliza situação irregular de que natureza for. 
 
Art. 255- No concurso de multas, as penalidades são aplicados cumulativamente, uma 

para cada infração, ainda que capituladas no mesmo dispositivo legal. 
 

Art. 256- Os co-autores, nas tentativas ou infrações dos dispositivos deste Código, res-
pondem solidariamente pelo pagamento do tributo devido e das penalidades impostas, deven-
do, obrigatoriamente, ser parte integrante do Auto de Infração ou Notificação Fiscal, da Ins-
crição e Certidão de Dívida Ativa. 

 
Art. 257- Presume-se dolo em qualquer das circunstâncias ou análogas: 

           I - nos termos de conceituação jurídica; 
II - em contradição evidente entre os livros e documentos da escrituração fiscal e os 

elementos consignados em guias e declarações apresentadas; 
III - em manifesto desacordo entre os preceitos legais e regulamentares, no tocante às 

obrigações tributárias e à sua aplicação pelo contribuinte ou responsável; 
IV - remessa ou informação falsa prestada ao fiscal sobre fato gerador e base de cálculo 

da obrigação tributária; 
V - omissão de lançamento em livros e documentos fiscais, fichas, declarações, guias, 

que constituam fato gerador da obrigação tributária. 
 
Parágrafo Único- Em qualquer das hipóteses, admite-se prova em contrário. 
 
Art. 258- Presume-se fraude fiscal em qualquer das circunstância: 
I - nos termos da conceituação jurídica; 
II - quando houver reincidência na omissão de pagamento; 
III -quando o contribuinte não dispuser de elementos de convicção para caracterizar 

como involuntário a omissão do pagamento; 
IV - quando o contribuinte não recolher, tempestivamente, os tributos auto-lançados. 

  
         Parágrafo Único- A simulação, a má fé e a tentativa ou sonegação fiscal, são presumí-
veis nos termos da conceituação jurídica. 

 
Art. 259- O Município poderá firmar convênios e acordos com outro Município, com o 

Estado e a União, objetivando o intercâmbio de informações, o treinamento e capacitação de 
recursos humanos e à inter-complementariedade de ações fiscais, com vista à elevação das re-
ceitas públicas. 

 
Art. 260 – A Taxa de Água será cobrada nos termos da legislação extravagante.  
 
Art. 261- Os dispositivos deste Código que necessitarem de instruções para sua correta 

aplicação, serão regulamentados por Decreto do Poder Executivo. 
 
Art. 262- Revogam-se as disposições em contrário, exceto a Lei Municipal 3928. 
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Art. 263-  Esta Lei , entra em vigor na data de sua publicação. 

                  Prefeitura Municipal de São João del Rei, 24 de fevereiro 2.006. 
 
  

 
 

Sidney Antônio de Sousa 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I -  Lista de Serviços 

 

Item 
Atividade 

Alíquota 

 
Serviços de informática e congêneres. 

1.  Análise e desenvolvimento de sistemas. 2% 
2.  Programação. 2% 
3.  Processamento de dados e congêneres. 2% 
4.  Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos ele-

trônicos. 
2% 

5.  Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de compu-
tação. 

2% 

6.  Assessoria e consultoria em informática. 2% 
7.  Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e 

manutenção de programas de computação e bancos de dados. 
2% 

8.  Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas ele-
trônicas. 

2% 

 
Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 

9.  Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 2% 
 
Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres. 

10.  Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda. 2% 
11.  Exploração de salões de festas, centro de convenções, escritórios vir-

tuais, stands, quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas 
de espetáculos, parques de diversões, canchas e congêneres, para 
realização de eventos ou negócios de qualquer natureza. 

2% 
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12.  Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permis-
são de uso, compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, ca-
bos, dutos e condutos de qualquer natureza. 

2% 

13.  Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso 
temporário. 

2% 

 
Serviços de saúde, assistência médica e congêneres. 

14.  Medicina e biomedicina. 
 

2% 

15.  Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimio-
terapia, ultra-sonografia, ressonância magnética, radiologia, tomogra-
fia e congêneres. 

2% 

16.  Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de 
saúde, prontos-socorros, ambulatórios e congêneres. 

2% 

17.  Instrumentação cirúrgica. 2% 
18.  Acupuntura. 2% 
19.  Enfermagem, inclusive serviços auxiliares. 2% 
20.  Serviços farmacêuticos. 2% 
21.  Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia. 2% 
22.  Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgâni-

co e mental. 
2% 

23.  Nutrição. 2% 
24.  Obstetrícia. 2% 
25.  Odontologia. 2% 
26.  Ortóptica. 2% 
27.  Próteses sob encomenda 2% 
28.  Psicanálise. 2% 
29.  Psicologia. 2% 
30.  Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres. 2% 
31.  Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 2% 
32.  Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres. 2% 
33.  Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos 

de qualquer espécie. 
2% 

34.  Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêne-
res. 

2% 

35.  Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para presta-
ção de assistência médica, hospitalar, odontológica e congêneres. 

2% 

36.  Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de ter-
ceiros contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo 
operador do plano mediante indicação do beneficiário. 

2% 

 
Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres. 
 

37.  Medicina veterinária e zootecnia. 2% 
38.  Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na 

área veterinária. 
2% 

39.  Laboratórios de análise na área veterinária. 2% 
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40.  Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 2% 
41.  Bancos de sangue e de órgãos e congêneres. 2% 
42.  Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos 

de qualquer espécie. 
2% 

43.  Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêne-
res. 

2% 

44.  Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e 
congêneres. 

2% 

45.  Planos de atendimento e assistência médico-veterinária. 2% 
 

Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres. 

 
46.  Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres. 2% 
47.  Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres. 2% 
48.  Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres. 2% 
49.  Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais ativida-

des físicas. 
2% 

50.  Centros de emagrecimento, spa e congêneres. 2% 
 

Serviços relativos a engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil, 
manutenção, limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres. 

51.  Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanis-
mo, paisagismo e congêneres. 

2% 

52.  Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de 
obras de construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras se-
melhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação, 
drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem e 
a instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto 
o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços 
fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 

2% 

53.  Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos orga-
nizacionais e outros, relacionados com obras e serviços de engenha-
ria; elaboração de anteprojetos, projetos básicos e projetos executi-
vos para trabalhos de engenharia. 

2% 

54.  Demolição. 2% 
55.  Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, 

portos e congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzi-
das pelo prestador dos serviços, fora do local da prestação dos servi-
ços, que fica sujeito ao ICMS). 

2% 

56.  Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, re-
vestimentos de parede, vidros, divisórias, placas de gesso e congêne-
res, com material fornecido pelo tomador do serviço. 

2% 

57.  Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêne-
res. 

2% 

58.  Calafetação. 2% 
59.  Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, sepa-

ração e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer. 
2% 
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60.  Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, 
imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres. 

2% 

61.  Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores. 2% 
62.  Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agen-

tes físicos, químicos e biológicos. 
2% 

63.  Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, 
desratização, pulverização e congêneres. 

2% 

64.  Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres. 2% 
65.  Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres. 2% 
66.  Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, re-

presas, açudes e congêneres. 
2% 

67.  Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenha-
ria, arquitetura e urbanismo. 

2% 

68.  Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, 
levantamentos topográficos, batimétricos, geográficos, geodésicos, 
geológicos, geofísicos e congêneres. 

2% 

69.  Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concreta-
ção, testemunhagem, pescaria, estimulação e outros serviços relacio-
nados com a exploração e explotação de petróleo, gás natural e de 
outros recursos minerais. 

2% 

70.  Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres. 2% 
 

Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, 
treinamento e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza. 

 
71.  Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior. 2% 
72.  Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avalia-

ção de conhecimentos de qualquer natureza. 
2% 

 

Serviços relativos à hospedagem, turismo, viagens e congêneres. 

 
73.  Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condo-

miniais, flat, apart-hotéis, hotéis residência, residence-service, suite 
service, motéis, pensões e congêneres; ocupação por temporada 
com fornecimento de serviço (o valor da alimentação e gorjeta, quan-
do incluído no preço da diária, fica sujeito ao Imposto Sobre Servi-
ços). 

2% 

74.  Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e 
congêneres. 

2% 

75.  Guias de turismo. 2% 
 

Serviços de intermediação e congêneres. 
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76.  Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros, 
de cartões de crédito, de planos de saúde e de planos de previdência 
privada. 

2% 

77.  Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valo-
res mobiliários e contratos quaisquer. 

2% 

78.  Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de proprie-
dade industrial, artística ou literária. 

2% 

79.  Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arren-
damento mercantil (leasing), de franquia (franchising) e de faturização 
(factoring). 

2% 

80.  Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imó-
veis, não abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles 
realizados no âmbito de Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quais-
quer meios. 

2% 

81.  Agenciamento marítimo. 2% 
82.  Agenciamento de notícias. 2% 
83.  Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamen-

to de veiculação por quaisquer meios. 
2% 

84.  Representação de qualquer natureza, inclusive comercial. 2% 
85.  Distribuição de bens de terceiros. 2% 

 

Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e congêneres. 

 
86.  Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de ae-

ronaves e de embarcações. 
2% 

87.  Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas. 2% 
88.  Escolta, inclusive de veículos e cargas. 2% 
89.  Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de 

bens de qualquer espécie. 
2% 

 

Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres. 

 
90.  Espetáculos teatrais. 2% 
91.  Exibições cinematográficas. 2% 
92.  Espetáculos circenses. 2% 
93.  Programas de auditório. 2% 
94.  Parques de diversões, centros de lazer e congêneres. 2% 
95.  Boates, taxi-dancing e congêneres. 2% 
96.  Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, 

festivais e congêneres. 
2% 

97.  Feiras, exposições, congressos e congêneres. 2% 
98.  Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não. 2% 
99.  Corridas e competições de animais. 2% 

100. Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou 
sem a participação do espectador. 

2% 

101. Execução de música. 2% 
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102. Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetá-
culos, entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, ópe-
ras, concertos, recitais, festivais e congêneres. 

2% 

103. Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante 
transmissão por qualquer processo. 

2% 

104. Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e con-
gêneres. 

2% 

105. Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concer-
tos, desfiles, óperas, competições esportivas, de destreza intelectual 
ou congêneres. 

2% 

106. Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer na-
tureza. 

2% 

 

Serviços relativos a fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia. 

 
107. Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mi-

xagem e congêneres. 
2% 

108. Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, 
reprodução, trucagem e congêneres. 

2% 

109. Reprografia, microfilmagem e digitalização. 2% 
110. Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia, 

fotolitografia. 
2% 

 

Serviços relativos a bens de terceiros. 

 
111. Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, 

restauração, blindagem, manutenção e conservação de máquinas, 
veículos, aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de qual-
quer objeto (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao 
ICMS). 

2% 

112. Assistência técnica. 2% 
113. Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, 

que ficam sujeitas ao ICMS). 
2% 

114. Recauchutagem ou regeneração de pneus. 2% 
115. Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, benefi-

ciamento, lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, 
corte, recorte, polimento, plastificação e congêneres, de objetos 
quaisquer. 

2% 

116. Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, in-
clusive montagem industrial, prestados ao usuário final, exclusiva-
mente com material por ele fornecido. 

2% 

117. Colocação de molduras e congêneres. 2% 
118. Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres. 2% 
119. Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário fi-

nal, exceto aviamento. 
2% 

120. Tinturaria e lavanderia. 2% 
121. Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral. 2% 
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122. Funilaria e lanternagem. 2% 
123. Carpintaria e serralheria. 2% 
 

Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados 
por instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por quem de di-
reito. 

 
124. Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédi-

to ou débito e congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-
datados e congêneres. 

5% 

125. Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de inves-
timentos e aplicação e caderneta de poupança, no País e no exterior, 
bem como a manutenção das referidas contas ativas e inativas. 

5% 

126. Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais eletrôni-
cos, de terminais de atendimento e de bens e equipamentos em ge-
ral. 

5% 

127. Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado 
de idoneidade, atestado de capacidade financeira e congêneres. 

5% 

128. Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e con-
gêneres, inclusão ou exclusão no Cadastro de Emitentes de Cheques 
sem Fundos – CCF ou em quaisquer outros bancos cadastrais. 

5% 

129. Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e do-
cumentos em geral; abono de firmas; coleta e entrega de documen-
tos, bens e valores; comunicação com outra agência ou com a admi-
nistração central; licenciamento eletrônico de veículos; transferência 
de veículos; agenciamento fiduciário ou depositário; devolução de 
bens em custódia. 

5% 

130. Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, 
por qualquer meio ou processo, inclusive por telefone, fac-símile, in-
ternet e telex, acesso a terminais de atendimento, inclusive vinte e 
quatro horas; acesso a outro banco e a rede compartilhada; forneci-
mento de saldo, extrato e demais informações relativas a contas em 
geral, por qualquer meio ou processo. 

5% 

131. Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e 
registro de contrato de crédito; estudo, análise e avaliação de opera-
ções de crédito; emissão, concessão, alteração ou contratação de 
aval, fiança, anuência e congêneres; serviços relativos a abertura de 
crédito, para quaisquer fins. 

5% 

132. Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão 
de direitos e obrigações, substituição de garantia, alteração, cance-
lamento e registro de contrato, e demais serviços relacionados ao ar-
rendamento mercantil (leasing). 

5% 

133. Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em 
geral, de títulos quaisquer, de contas ou carnês, de câmbio, de tribu-
tos e por conta de terceiros, inclusive os efetuados por meio eletrôni-
co, automático ou por máquinas de atendimento; fornecimento de po-
sição de cobrança, recebimento ou pagamento; emissão de carnês, 
fichas de compensação, impressos e documentos em geral. 

5% 
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134. Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manu-
tenção de títulos, reapresentação de títulos, e demais serviços a eles 
relacionados. 

5% 

135. Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários. 5% 
136. Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alte-

ração, prorrogação, cancelamento e baixa de contrato de câmbio; 
emissão de registro de exportação ou de crédito; cobrança ou depósi-
to no exterior; emissão, fornecimento e cancelamento de cheques de 
viagem; fornecimento, transferência, cancelamento e demais serviços 
relativos a carta de crédito de importação, exportação e garantias re-
cebidas; envio e recebimento de mensagens em geral relacionadas a 
operações de câmbio. 

5% 

137. Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de car-
tão magnético, cartão de crédito, cartão de débito, cartão salário e 
congêneres. 

5% 

138. Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados 
a depósito, inclusive depósito identificado, a saque de contas quais-
quer, por qualquer meio ou processo, inclusive em terminais eletrôni-
cos e de atendimento. 

5% 

139. Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de 
ordens de pagamento, ordens de crédito e similares, por qualquer 
meio ou processo; serviços relacionados à transferência de valores, 
dados, fundos, pagamentos e similares, inclusive entre contas em ge-
ral. 

5% 

140. Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposi-
ção de cheques quaisquer, avulso ou por talão. 

5% 

141. Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de 
imóvel ou obra, análise técnica e jurídica, emissão, reemissão, altera-
ção, transferência e renegociação de contrato, emissão e reemissão 
do termo de quitação e demais serviços relacionados a crédito imobi-
liário. 

5% 

 

Serviços de transporte de natureza municipal. 

 
142. Serviços de transporte de natureza municipal 5% 
143. Serviços de transporte por fretamento 2% 
 

Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e congêne-
res. 

 
144. Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em ou-

tros itens desta lista; análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e 
fornecimento de dados e informações de qualquer natureza, inclusive 
cadastro e similares. 

2% 

145. Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, 
resposta audível, redação, edição, interpretação, revisão, tradução, 
apoio e infra-estrutura administrativa e congêneres. 

2% 
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146. Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, fi-
nanceira ou administrativa. 

2% 

147. Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra. 2% 
148. Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclu-

sive de empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários, con-
tratados pelo prestador de serviço. 

2% 

149. Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planeja-
mento de campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de de-
senhos, textos e demais materiais publicitários. 

2% 

150. Franquia (franchising). 2% 
151. Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas. 2% 
152. Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, 

congressos e congêneres. 
2% 

153. Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de 
alimentação e bebidas, que fica sujeito ao ICMS). 

2% 

154. Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros. 2% 
155. Leilão e congêneres. 2% 
156. Advocacia. 2% 
157. Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica. 2% 
158. Auditoria. 2% 
159. Análise de Organização e Métodos. 2% 
160. Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza. 2% 
161. Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. 2% 
162. Consultoria e assessoria econômica ou financeira. 2% 
163. Estatística. 2% 
164. Cobrança em geral. 2% 
165. Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, sele-

ção, gerenciamento de informações, administração de contas a rece-
ber ou a pagar e em geral, relacionados a operações de faturização 
(factoring). 

2% 

166. Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres. 2% 
 

Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e 
avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência 
de riscos seguráveis e congêneres. 

 
167. Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; 

inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de segu-
ros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres. 

2% 

 

Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, 
cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes 
de títulos de capitalização e congêneres. 

 
168. Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de lo-

teria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, 
inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congêneres. 

2% 
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Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários, fer-
roviários e metroviários. 

 
169. Inexistente a prestação de serviços portuários no Município. 

 
 

Inexistente 

170. Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de 
passageiros, armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movi-
mentação de aeronaves, serviços de apoio aeroportuários, serviços 
acessórios, movimentação de mercadorias, logística e congêneres. 

2% 

171. Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimen-
tação de passageiros, mercadorias, inclusive suas operações, logísti-
ca e congêneres. 

2% 

 

Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.* 

*Cobrança declarada inconstitucional pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais em Ação Direta de Inconstitu-
cionalidade – ADIN n.º 1.0000.04.407154-6, proposta pelo SINOREG – Sindicato dos Notários Registradores de 
Minas Gerais em face do Município de São João Del Rei 

172. *Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. % 
 

Serviços de exploração de rodovia.  

 
173. Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou 

pedágio dos usuários, envolvendo execução de serviços de conser-
vação, manutenção, melhoramentos para adequação de capacidade 
e segurança de trânsito, operação, monitoração, assistência aos usu-
ários e outros serviços definidos em contratos, atos de concessão ou 
de permissão ou em normas oficiais. 

5% 

 

Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres.  

 
174. Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e 

congêneres. 
2% 

 

Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, 
adesivos e congêneres.  

 
175. Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização vi-

sual, banners, adesivos e congêneres. 
2% 

 

Serviços funerários.  
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176. Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes; aluguel 
de capela; transporte do corpo cadavérico; fornecimento de flores, co-
roas e outros paramentos; desembaraço de certidão de óbito; forne-
cimento de véu, essa e outros adornos; embalsamento, embeleza-
mento, conservação ou restauração de cadáveres. 

2% 

177. Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos. 2% 
178. Planos ou convênio funerários. 2% 
179. Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios. 2% 
 
Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, obje-
tos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; cour-
rier e congêneres. 
 
180. Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, docu-

mentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas 
agências franqueadas; courrier e congêneres. 

2% 

 

Serviços de assistência social. 

 
181. Serviços de assistência social. 2% 
 

Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 

 
182. Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 2% 
 

Serviços de biblioteconomia. 

 
183. Serviços de biblioteconomia. 2% 
 

Serviços de biologia, biotecnologia e química. 

 
184. Serviços de biologia, biotecnologia e química. 2% 
 
Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomuni-
cações e congêneres. 
 
185. Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, 

telecomunicações e congêneres. 
2% 

 
Serviços de desenhos técnicos. 

186. Serviços de desenhos técnicos. 2% 
 

Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 
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187. Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e 
congêneres. 

2% 

 
Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 

 
188. Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 2% 
 

Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas. 

 
189. Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e rela-

ções públicas. 
2% 

 
Serviços de meteorologia. 

 
190. Serviços de meteorologia. 2% 
 

Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 

 
191. Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 2% 
Serviços de museologia. 

 
192. Serviços de museologia. 2% 
Serviços de ourivesaria e lapidação. 

 
193. Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido 

pelo tomador do serviço). 
2% 

Serviços relativos a obras de arte sob encomenda. 

194. Obras de arte sob encomenda. 2% 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO II – Tabela  de Valores de Terreno 
 

FATORES CORRETIVOS 
 

Topografia Pedologia Situação 
Plano 1,00 Inundável 0,90 Meio de 

quadra 
1,00 

Aclive 0,90 Firme 1,00 Esquina/ 1,10 
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Mais de uma 
Frente 

Declive 0,70 Alagado/Brejo/  
Mangue 

0,70 Vila 0,80 

Irregular 0,80   Condomínio 
Horizontal 

1,00 

    Encravado 0,70 
    Gleba 1,00 
    Aglomerado 0,80 
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ANEXO III - TABELA DE VALORES DE CONSTRUÇÃO 

RELAÇÃO DE PONTOS 
Componentes da 

construção 
 

Tipos de Construção 

Instalação Sa-
nitária 

Casa Constru-
ção Pre-

cária 

Aparta-
mento 

Sala Co-
mercial 

Loja Galpão Telheiro Fábrica Especial 

Sem 
00 00 00 00 00 00 00 00 00 

Externa 
02 03 00 01 01 02 02 02 01 

Interna Simples 
04 06 07 04 05 05 05 05 02 

Interna Comple-
ta 

06 08 10 07 07 07 07 07 04 

Mais de uma In-
terna 

07 09 14 09 09 09 09 09 05 

Instalação Elé-
trica 

Casa Constru-
ção Pre-

cária 

Aparta-
mento 

Sala Co-
mercial 

Loja Galpão Telheiro Fábrica Especial 

Sem 
00 00 00 00 00 00 00 00 00 

Aparente 
02 02 02 03 03 03 10 03 03 

Semi Embutida 
03 03 05 05 05 05 12 05 05 

Embutida 
05 05 07 07 07 07 14 07 07 

Piso 
Casa Constru-

ção Pre-
cária 

Aparta-
mento 

Sala Co-
mercial 

Loja Galpão Telheiro Fábrica Especial 

Terra Batida 
00 00 00 00 00 00 00 00 00 

Cimento 
02 02 02 02 02 05 08 03 03 

Cerâmica Mo-
saico 

06 05 06 06 06 07 12 07 05 

Tábuas 
12 10 12 12 12 13 18 13 08 

Taco 
08 07 08 08 08 09 14 09 06 

Material Plástico 
10 09 10 10 10 11 16 11 07 

Carpete 
04 03 04 04 04 05 10 05 04 
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Especial 
14 11 14 14 14 16 20 16 09 

ANEXO III -     TABELA DE VALORES DE CONSTRUÇÃO 
Componentes da 

construção 
 

Tipos de Construção 

Estrutura 

Casa Constru-
ção Pre-

cária 

Aparta-
mento 

Sala Co-
mercial 

Loja Galpão Telheiro Fábrica Especial 

Alvenaria 
15 15 05 10 10 10 16 10 10 

Madeira 
10 10 03 06 06 06 12 06 06 

Metálica 
18 18 09 14 14 20 24 20 14 

Concreto 
20 20 11 16 16 18 20 18 16 

Cobertura 
Casa Constru-

ção Prec. 
Aparta-
mento 

Sala Co-
mercial 

Loja Galpão Telheiro Fábrica Especial 

Palha/Zinco 
02 02 00 00 00 00 06 00 00 

Telha/Cimento/ 
Amianto 

07 10 03 03 03 10 14 10 07 

Telha de Barro 
08 14 04 04 04 14 18 14 09 

Laje 
06 06 02 02 02 06 10 06 05 

Metal/Especial 
09 18 05 05 05 18 22 18 11 

Paredes 
Casa Constru-

ção Pre-
cária 

Aparta-
mento 

Sala Co-
mercial 

Loja Galpão Telheiro Fábrica Especial 

Sem 
00 00 00 00 00 00 00 00 00 

Taipa 
02 01 02 01 01 01 00 01 02 

Alvenaria 
08 06 11 09 09 05 00 05 11 

Madeira Sim-
ples 

10 08 14 12 12 17 00 07 14 

Madeira Dupla 
14 10 17 15 15 09 00 09 17 

Concreto 
16 14 20 18 18 11 00 11 20 

Forro 
Casa Constru-

ção Prec. 
Aparta-
mento 

Sala Co-
mercial 

Loja Galpão Telheiro Fábrica Especial 

Sem 
00 00 00 00 00 00 00 00 00 

Madeira 
05 02 03 05 05 02 02 02 05 
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Estuque 
11 17 09 11 11 05 11 05 14 

Laje 
09 05 07 09 09 05 08 05 11 

Chapas 
08 03 05 07 07 05 05 05 08 

 
Componentes da 

construção 

ANEXO III – TABELA DE VALORES DE CONSTRUÇÃO 
 

Tipos de Construção 

Revestimento 

da Fachada 

Principal 

Casa Constru-
ção Pre-

cária 

Aparta-
mento 

Sala Co-
mercial 

Loja Galpão Telheiro Fábrica Especial 

Sem 
00 00 00 00 00 00 00 00 00 

Emboço 
02 01 01 00 03 01 00 01 02 

Reboco 
04 02 02 01 05 06 00 06 07 

Material Cerâ-
mico 

14 12 14 08 08 08 00 08 10 

Madeira 
08 06 07 05 11 08 00 08 12 

Pedra à vista 
10 14 16 14 14 10 00 10 14 

Concreto 
12 10 12 17 17 12 00 12 16 

Especial 
18 16 18 20 20 14 00 14 18 

 
 

ANEXO III 
VALORES DO M² DA CONSTRUÇÃO POR TIPO DE EDIFICAÇÃO 

TIPO Valor  por m² em Reais (R$) 
Casa 214,19 
Apartamento 278,44 
Galpão 96,33 
Loja 160,67 
Sala Comercial Fábrica 278,44 
Especial 182,06 
Telheiro 23,12 
Construção Precária 94,24 
Fábrica 104,94 
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ANEXO III 
CÁLCULO E PARÂMETROS CORRETIVOS – V.V.E. 

 
VVE = Vm²E x AC x CAT x AL x Sp x SUC x C 

   100 
 Onde: 
VVE = Valor Venal da Edificação AL = Alinhamento  
Vm²E= Valor m² Tipo Edificação Sp = Situação do Prédio  
AC = Área Construída SUC = Sit. Unid. Const.  
CAT = Categoria C= Conservação  
Parâmetros Corretivos 
AL = Alinhamento Alinhada 0,90 

Recuada 1,00 
Sp = Situação do prédio Isolada 1,00 

Conjugada 0,90 
Germinada 0,80 

SUC = Sit. Unid. Const Frente 1,00 
Fundos 0,80 
Super frente 1,00 
Super fundos 0,80 
Sobreloja 0,80 
Sub solo 0,70 
Galeria 1,00 

C = Estado de Conservação Ótimo 1,00 
Bom 0,90 
Regular 0,70 
Mau 0,50 
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ANEXO IV  

Taxa de Licença para Localização e Fiscalização do Funcionamento - TLFF 

 

Item 
Atividade 

Valor em 
Reais 

 
1 – Indústria 

1.1 Até 10 empregados. 116,38 
1.2 De 11 a 30 empregados 232,76 
1.3 De 31 a 70 empregados 349,14 
1.4 De 71 a 150 empregados 465,52 
1.5 Mais de 150 empregados 581,90 

 
2 – Comércio 

2.1 Bares e restaurantes por metro quadrado  
 2.1.1 – Cidade 1,74 
 2.1.2 - Distrito 0,87 

2.2 Supermercados e Concessionárias de Veículo por metro quadrado 0,35 
2.3 Quaisquer outros ramos de atividade comerciais 1,74 

 
3 – Estabelecimentos Bancários, de Crédito, Financiamento e Investimento 

3.1 Estabelecimentos Bancários, de Crédito, Financiamento e Investimen-
to 

349,14 

 
4 – Hotéis e Motéis 

4.1 Até 10 quartos 97,17 
4.2 De 11 a 20 quartos 129,76 
4.3 Mais de 20 quartos 161,75 
4.4 Por apartamento 11,63 
4.5 Pensões e similares por quarto 5,81 
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5 – Estabelecimentos destinados à Representação Comercial Autônoma, Correta-
gem, Agenciamento e Preposição em geral. 
 

5.1 Representantes Comerciais Autônomos, Corretores, Agentes e Pre-
postos em geral. 
 

58,19 

 

6 – Estabelecimentos de Profissionais Autônomos não incluídos em outro item 
desta tabela 

 
6.1 Outros Estabelecimentos de  Profissionais Autônomos 58,19 

 

7 – Casas Lotéricas 

7.1 Casas Lotéricas 81,00 
 

8 – Oficinas de Consertos em Geral 

 
8.1 Até 20 metros quadrados 35,00 
8.2 De 20 metros quadrados a 75 metros quadrados 45,00 
8.3 De 76 metros quadrados a 150 metros quadrados 65,00 
8.4 Acima de 150 metros quadrados 85,00 

 

9 – Postos de Serviços para Veículos 

 
9.1 Postos de Serviços para Veículos 161,75 

 

10 – Depósitos de Inflamáveis, Explosivos e Similares 

 
10.1 Depósitos de Inflamáveis, Explosivos e Similares 129,76 

 

11 – Tinturarias e Lavanderias 

 
11.1 Tinturarias e Lavanderias 102,40 

 

12 – Salões de engraxate 

 
12.1 Salões de Engraxate 32,57 

 

13 – Estabelecimentos de Banhos, Duchas, Massagens, Ginástica e Congêneres 
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13.1 Estabelecimentos de Banhos, Duchas, Massagens, Ginástica e Con-
gêneres 

129,76 

 

14 – Barbearias e Salões de Beleza 

 
14.1 Barbearias e Salões de Beleza 58,19 

 

15 – Estabelecimentos de Ensino de Qualquer Grau ou Natureza. 

 

15.1 Estabelecimentos de Ensino  129,76 
 

16 – Estabelecimentos Hospitalares. 

 
16.1 Até 25 leitos 133,83 
16.2 Acima de 25 leitos 162,93 

 

17 – Laboratórios de Análises Clínicas. 

 
17.1 Clínicas, Laboratórios de Análises Clínicas 133,83 

 

18 – Estabelecimentos de Diversão e Lazer 

18.1 Cinemas e Teatros com até 150 lugares 46,55 
18.2 Cinemas e Teatros com mais de 150 lugares 68,65 
18.3 Restaurantes Dançantes, boites e similares 133,83 
18.4 Bilhares e quaisquer outros jogos de mesa  133,83 
18.5 Boliches  133,83 
18.6 Exposições, feiras de amostras e quermesses por barraca 15,00 
18.7 Circos e Parques de Diversões 162,93 
18.8 Outros estabelecimentos de shows, espetáculos e diversões 162,93 

 

19 – Empreiteiras e Incorporadoras. 

 

19.1 Estabelecimentos de Empreiteiras e Incorporadoras 174,57 
 

20 – Estabelecimentos destinados à Agropecuária 

 
20.1 Até 100 empregados 58,19 
20.2 Acima de 100 empregados 87,28 
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21 – Demais atividades sujeitas à licença de localização e fiscalização do funcio-
namento. 

 
21.1 Demais estabelecimentos 133,83 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

ANEXO V 

Taxa de Licença para Publicidade em Geral – TLP ANUAL 

 

Item 
 

Atividade Valor em 
Reais 

1 Publicidade afixada na parte externa de estabelecimentos industriais, 
comerciais, agropecuários, de prestação de serviços e outros 

 

1.2 Publicidade na parte externa ou interna de veículos não destinados a 
este fim 

80,00 

1.3 Publicidade escrita em veículos destinados a este fim 60,00 
1.4 Publicidade sonora, por qualquer meio 120,00 
1.5 Publicidade em cinemas, teatros, boites e similares, por meio de pro-

jeção de filmes ou dispositivos 
100,00 

1.6 Publicidade colocada em terrenos, campos de esporte, clubes, asso-
ciações, residências, qualquer que seja o sistema de colocação, des-
de que visível de qualquer das vias de logradouros públicos, inclusive 
as rodovias, estradas etc. 

60,00 

1.7 Outros meios de publicidade não constantes desta tabela 60,00 
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ANEXO VI  

Taxa de Licença para Execução de Obras - TLO 

 

Item 
Atividade 

Valor em 
Reais 

 
1 – Numeração e habite-se de prédios 

1.1 Pela numeração 9,00 
1.2 Pelo habite-se por metro quadrado de acordo com o padrão: - 

 1.2.1 – Baixo 0,36 
 1.2.2 – Popular  0,57 
 1.2.3 – Normal 0,74 
 1.2.4 – Alto 0,92 

 
2 – Alinhamento e Nivelamento 

2.1 Alinhamento até 10 metros lineares 15,23 
2.2 Nivelamento 15,23 
2.2 Por serviços de extensão pelo que exceder cada 10 metros lineares 31,05 

 
3 – Aprovação de projetos residenciais e comerciais 

3.1 Aprovação de planta por metro quadrado de área projetada 0,36 
3.2 Alvará de licença 4,89 
3.3 Renovação de alvará 4,89 
3.4 Licença por andaime 4,89 
3.5 Aprovação de loteamento por metro quadrado 0,02 
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3.6 Aprovação de desmembramento até 5 áreas (taxa única) 15,23 
3.7 Arruamento 0,02 
3.8 Demolição por metro quadrado 0,11 
3.9 Reparos de prédio por metro quadrado 0,36 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO VII  

Taxa de Licença para Ocupação de Áreas em Vias e Logradouros Públicos - 
TOL 

 

Item 
 

Atividade Valor em Reais 

 
1 – Feirantes 

1.1 Feirantes  
 1.1.1 – Por dia 0,96 
 1.2.2 – Por mês 11,79 
 1.2.3 – Por ano 142,89 

 
2 – Veículos 

2.1 Carros de passeio  
 2.1.1 – Por dia 4,80 
 2.1.2 – Por mês 51,00 
 2.1.3 – Por ano 330,00 

2.2 Caminhões ou ônibus  
 2.2.1 – Por dia 9,50 
 2.2.2 – Por mês 89,00 
 2.2.3 – Por ano 530,00 

2.3 Utilitários  
 2.3.1 – Por dia 7,00 
 2.3.2 – Por mês 75,00 
 2.3.3 – Por ano 430,00 

2.4 Reboques  
 2.4.1 – Por dia 4,80 
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 2.4.2 – Por mês 51,00 
 2.4.3 – Por ano 330,00 

 
3 – Barraquinhas ou Quiosques  

3.1 Barraquinhas ou Quiosques  
 3.1 – Por dia 3,50 
 3.2 – Por mês 27,00 
 3.3 – Por ano 190,00 

 
4 – Demais pessoas que ocupam área em terrenos ou vias e logradouros públicos  

3.1 Demais ocupantes  
 3.1 – Por dia 1,50 
 3.2 – Por mês 21,00 
 3.3 – Por ano 180,00 

 
 
 

ANEXO VIII  

Taxa de Fiscalização Sanitária - TFS 

 

Item 
 

Atividade Valor em 
Reais 

 
1 – Estabelecimento, unidade ou atividade que produz, comercializa ou manipula 
produto, embalagem, equipamento e utensílio com risco de contaminação 

1.1 Açougue, cantina escolar, casa de frios (laticínio e embutido), casa de suco, caldo 
de cana e similares, depósito de alimento, confeitaria, cozinha industrial, comércio 
de pescado, petiscaria, lanchonete, mercado, mini, super e hipermercado, padaria, 
panificadora, pastelaria, pizzaria, comércio de produto congelado, restaurante, bufê, 
churrascaria, trailler, quiosque, sorveteria, atacadista de produto perecível, de agro-
tóxico e de fertilizante, distribuidor de droga, medicamento e insumo farmacêutico, 
de produto de uso laboratorial, de produto farmacêutico, de produto biológico, de 
produto de uso odontológico, de produto de uso médico-hospitalar e de similares, e 
comércio de produto veterinário: 

 
 
 

30,00 

2.2 Bar, boate, bombonière, café, depósito de bebida, depósito de fruta e verdura, depó-
sito de produto não perecível, envasador de chá, de café, de condimento e de espe-
ciaria, quitanda, atacadista de produto não perecível, de alimentação animal (ração e 
supletivos), comércio ou distribuição de cosmético, de perfume e de produto higiêni-
co, embalagem, instrumento laboratorial, instrumento ou equipamento médico-
hospitalar, instrumento ou equipamento odontológico e fertilizante: 

 
 

20,00 

 
2 –  Estabelecimento, unidade ou atividade que preste serviço de interesse da saú-
de pública, com risco à saúde 
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2.1 Clínica veterinária, policlínica, clínica odontológica, clínica médica, farmácia, droga-
ria, ervanaria, hospital, pronto-socorro, hospital veterinário, laboratório de análise clí-
nica, de bromatologia e de patologia clínica, serviço de hemoterapia, posto de coleta 
de material, asilo, desinsetizadora, desratizadora, escola e sauna. 

 
30,00 

2.2 Clínica de fisioterapia ou reabilitação, clínica de psicoterapia ou desintoxicação, clí-
nica ou consultório de psicanálise, consultório médico, consultório odontológico, 
consultório veterinário,academia,óptica, aviário, barbearia, salão de beleza, casa de 
espetáculo e similares, cemitério, necrotério, cinema, teatro, hotel, motel, pensão, 
igreja, lavanderia, clube recreativo, serviço e veículo de transporte de alimento para 
consumo humano. 

 
 

20,00 

 
 
 
 

 

ANEXO IX  

Taxa de Serviços Administrativos - TSA 

 

Item 
Atividade 

Valor em 
Reais 

 
1 – Taxas de Expediente 

1.1 Protocolização de requerimento dirigido a qualquer autoridade muni-
cipal, para diversos fins 

5,65 

1.2 Solicitação de segundas vias  12,98 
1.3 Emissão de guias de arrecadação 5,65 
1.4 Emissão de documento de arrecadação municipal  

 1.4.1 – Emitidos eletronicamente 5,65 
 1.4.1 – Emitidos por processo manual 5,65 
 1.4.2 – Certidões, atestados e declarações 20,13 
 1.4.3 – Avaliação de bens imóveis 10,00 

 
2 – Taxas de Liberação de Bens ou animais apreendidos ou depositados 

2.1 Bens ou mercadorias por dia ou fração 10,00 
2.2 Pequenos animais(cães,gatos e etc.) por cabeça, por dia ou fração 5,00 
2.2 Outros animais(bois, cavalos e etc.) por cabeça, por dia ou fração 10,00 

 
3 – Remoção especial de lixo 

3.1 Entulhos, detritos industriais, galhos de árvore, por metro cúbico 5,00 
3.2 Lixo domiciliar quando realizado em horário especial 5,00 

 
4 – Taxas Cemiteriais 

4.1 Inumação em gaveta 90,00 
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4.2 Inumação em carneiro 90,00 
4.3 Inumação em sepultura Isento 
4.4 Exumação e encaminhamento dos restos mortais para ossuário 20,00 
4.5 Aquisição de Ossuário 120,00 
4.6 Renovação de Ossuário 140,00 
4.7 Embelezamento de Sepultura Isento 
4.8 Limpeza de Sepultura Isento 

 
 

 


